
 
 

 

EXMO. SR. JUIZ DA 2ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS DE CAMPO 

GRANDE - MS 

 

 

 

 

 

Distribuir por dependência aos autos nº 0019016-

35.1997.8.12.0001   

 LUZIA RIBEIRO DA SILVA TAKEUTI, brasileira, pensionista, 

portadora do RG n° 079.763-5 SSP/MS e CPF n° 465.585.0001-91, 

residente e domiciliado na Rua Cafelândia, n° 57, Santo Antônio, em 

Campo Grande – MS, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro 

no arts. 461 e 632 e seguintes do Código de Processo Civil, propor o 

presente  

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (OBRIGAÇÃO DE FAZER) 

em desfavor de BRASIL TELECOM S/A, atualmente denominada OI 

S/A, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

76.535.764/0324-28, Inscrição Estadual nº 28.313.188-8, 

concessionária de serviços públicos de telecomunicações, como sede 

na Rua Tapajós, 660, CEP 79002-210, em Campo Grande/MS, 

devidamente qualificada nos Autos de Ação Civil Pública nº 0019016- 

35.1997.8.12.0001 (001.97.019016-1) que originou o presente 

procedimento, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 
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DOS FATOS 

 O exequente consta do rol dos consumidores que foram afetados 

pela Ação Civil Pública nº 001.97.019016-1 proposta pelo Ministério 

Público Estadual em desfavor da executada, cujo objetivo principal era 

a retribuição em ações Telebrás aos promitentes assinantes que 

aderiram ao Programa Comunitário de Telefonia – PCT91 implantado 

no município de Campo Grande, MS, por meio de Contrato de 

Participação Financeira em Programa Comunitário de Telefonia firmado 

à época com a INEPAR S.A.   

 Julgada procedente esta ação, sua decisão atingiu tanto os 

primeiros 10.115 (dez mil, cento e quinze) clientes da primeira fase de 

expansão do PCT-91, bem como os 4.134 (quatro mil, cento e trinta e 

quatro) contratantes da última fase do plano comunitário, pois restou 

determinada obrigação de retribuição de ações aos consumidores 

independentemente de existência ou não de cláusula contratual que 

vedasse o repasse das ações, porquanto declaradas abusivas e nulas. 

Vejamos o dispositivo da sentença:   

[...] Ante o exposto, com fundamento na Lei nº 7.347/85 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/90), JULGO em parte PROCEDENTE a presente ação civil pública com preceito cominatório de 

obrigação de fazer movida contra TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A – FILIAL TELEMOS (antiga 

denominação da TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO DO SUL e atualmente denominada BRASIL 

TELECOM - TELEMS BRASIL TELECOM) para o fim determinar a Ré que no prazo de 180 dias, 

contados da data de intimação da sentença, proceda à retribuição em ações TELEBRÁS a 

participação financeira referente às primeiras 10.115 linhas comercializadas, investindo os 

consumidores na condição de assinantes, levando em consideração o valor efetivamente pago 

por cada consumidor, corrigido monetariamente pelo IGPM/FGV, a cotação das ações nesta 

mesma data e os dividendos existentes desde aquela data, bem como a comprovar em juízo a 

data de encerramento do primeiro balanço elaborado e auditado após a integralização da 

participação financeira dos promitentes-assinantes, para fins de liquidação da sentença, sob 

pena de ser considerada a data da assembleia geral que determinou integralização, a qual 

realizou-se em 24.12.1996. Já quanto às 4.134 linhas telefônicas referente à última fase do 

Programa Comunitário de Telefonia, determino à Ré que, no prazo de 90 dias, inicie e finalize o 

procedimento para retribuição de ações TELEBRÁS, e pós este, proceda à efetiva retribuição em 
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ações a participação econômica de cada promitente-assinante, nos moldes do acima 

determinado, para o qual fixo o prazo de 180 dias. [...] (grifamos) 

 Após longa tramitação processual desta ação junto ao Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul e também no Superior 

Tribunal de Justiça, via de recursos utilizados pela executada, em 

25.9.2012 ocorreu o trânsito em julgado de sua decisão, encerrando-

se qualquer possibilidade de recurso sobre a sentença proferida pelo 

juízo de primeiro grau, que foi mantida inalterada.   

 Regularmente intimada para cumprir a decisão, a executada 

deixou transcorrer in albis o prazo assinalado, permanecendo inerte. 

Dessa forma, necessário o presente cumprimento de sentença para 

que a executada cumpra a obrigação que lhe foi imposta pela sentença 

transitada em julgado, consistente na subscrição das ações relativas 

ao Contrato de Participação Financeira em Programa Comunitário de 

Telefonia. 

   

DO DIREITO 

Da subscrição acionária: 

 Denota-se dos autos principais e ainda da própria sentença 

exequenda todos os elementos para a apuração do número de ações 

que devem ser subscritas para cada consumidor integrante do PCT-

INEPAR de modo que a própria executada apresenta em seu site de 

relacionamento com investidores1 os elementos para se encontrar os 

dividendos das ações devidas a cada assinante.  

                                                           
1 www.ri.oi.com.br  
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 Ainda, imperioso esclarecer que diante de eventual tese de 

necessidade de liquidação prévia de sentença para o presente 

cumprimento, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 

representativo de controvérsia, consolidou o entendimento acerca da 

possibilidade de ser dispensada esta fase nas demandas por 

complementação de ações, senão vejamos:   

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL 

CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 1. Para 

fins do art. 543-C do CPC: O cumprimento de sentença condenatória de 

complementação de ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de 

sentença. 2. Aplicação da tese ao caso concreto. 3. RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO. (REsp 1.387.249/SC. Segunda Seção. Min. Relator: Paulo de 

Tarso Sanseverino. Julgado: 26.02.2014)   

 

 O STJ definiu que para se determinar a quantidade de ações, 

deverá ser aferido o valor integralizado por cada consumidor, tendo 

como base a data da contratação, dividindo-se, após, o capital 

investido pelo valor patrimonial da ação (VPA), apurado com base no 

balancete do mês da integralização2.   

 Assim, no caso do ora exequente, considerando as premissas 

acima indicadas, tem-se que, na espécie, o mesmo na data da 

                                                           
2  Súmula 371 – STJ: Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha telefônica, o 
Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no balancete do mês da integralização.   
 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

9.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

09
/2

01
4 

às
 1

9:
29

, é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 M
at

o 
G

ro
ss

o 
do

 S
ul

 e
 A

R
Y

E
LL

 V
IN

IC
IU

S
 F

E
R

R
E

IR
A

.

fls. 4



 
 

 

contratação, possuía o direito de ter subscrita a seguinte quantidade 

de ações:   

 

 Número do contrato 2458 e 2459 

 Data da assinatura: 14.06.94  

 Valor integralizado: R$ 1.149,19 

 VPA do balancete do mês da integralização: 0,049 

 Número de ações devidas na época por cada contrato firmado 

nesta data: 23.452  

 

*Conforme laudo pericial anexo. 

*Súmula 371 do STJ  

 De se frisar que consoante o demonstrativo anexo elaborado, 

sabemos que no decurso do tempo entre a data da contratação até o 

trânsito em julgado da Ação Civil Pública, ocorreram alterações e 

reorganizações acionárias da empresa de telefonia que culminaram em 

diversos desdobramentos e aglutinações.   

 Dessa forma, conforme levantado, na data do trânsito em 

julgado da Ação Civil Pública, ou seja, em 25.9.2012, deveriam ter sido 

subscritas 1178 (mil cento e setenta e oito) ações mobiliárias 

preferenciais em nome da parte exequente.   

 Por tal motivo, a executada deverá ser intimada para cumprir a 

obrigação que lhe foi imposta na sentença coletiva transitada em 

julgado, de subscrição de 1178 (mil cento e setenta e oito) ações 
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mobiliárias preferenciais3 em nome da parte autora, além do 

pagamento dos dividendos oriundos destas ações.   

 

 

Dos cálculos dos dividendos 

 Ressalte-se que a decisão exequenda contempla todos os 

dividendos distribuídos aos acionistas e que isto, em verdade decorre 

do reconhecimento do direito à subscrição de ações que a parte seja 

indenizada acerca dos prejuízos sofridos em face de não ter recebido 

os dividendos e juros sobre capital próprio a que teria direito quanto 

às ações sonegadas.                                                              

 Nos termos do que levantou-se no demonstrativo anexo, 

levando-se em conta os dados fornecidos pela própria executada em 

seu site de relacionamento com investidores, constata-se que os 

dividendos acumulados desde a data da integralização do capital 

investido, atualizados monetariamente a contar do dia do pagamento 

e acrescidos de juros moratórios na razão de 6% ao ano até janeiro de 

2003 e 12% ao ano até o trânsito em julgado da ação coletiva4, 

perfazem a quantia de:   

- para contrato nº 2.458  firmado em 14.06.94: R$ 32.146,60 (trinta 

e dois mil cento e quarenta e seis reais e sessenta centavos).   

                                                           
3 Na ata de assembleia datada de 24.12.1996, menciona-se que as ações devidas aos consumidores são 
“Preferenciais classe A”.  
 
4 Ao julgar os REsp’s nos 1.370.899/SP e 1.361.800/SP, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 
entendimento no sentido de que os juros de mora em Ação Civil Pública incidem a partir da citação na 
fase de conhecimento.  
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- para contrato nº 2.459  firmado em 14.06.94: R$ 32.146,60 (trinta 

e dois mil cento e quarenta e seis reais e sessenta centavos).   

 

 Nesse diapasão, in casu, a totalidade de dividendos devidos 

atualmente à parte exequente corresponde à quantia de R$ 87.788,14 

(oitenta e sete mil setecentos e oitenta e oito reais e quatorze 

centavos), devidamente atualizado conforme laudo pericial anexo. 

 

 

 

Da conversão em perdas e danos 

 É público e notório que a executada não mais possui condições 

de cumprir a obrigação nos termos do que fora determinado em 

sentença, porquanto nos autos da Ação Civil Pública nº 0019016-

35.1997.8.12.0001, em manifestação datada de 14.2.2014, informou 

que pagará pelas ações individuais. Assim, na impossibilidade de 

adimplemento, deve a obrigação acima referida ser convertida em 

execução por quantia (resolvendo-se em perdas e danos), com 

fundamento no art. 461, § 1°, do CPC e art. 84, § 1º, do CDC.   

 Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou o 

entendimento5 no sentido de que os juros de mora em Ação Civil 

Pública incidem a partir da citação na fase de conhecimento.  

 Dado ao fato de existirem diversas lides ajuizadas referentes a 

mesma controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

                                                           
5 REsp’s nos 1.370.899/SP e 1.361.800/SP 
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recurso representativo de controvérsia (art. 543-C, do CPC) definiu 

que, não sendo possível a entrega das ações, a forma de se resolver o 

problema é multiplicando a quantidade de ações pela sua cotação na 

Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado da 

demanda, ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em que 

o acionista passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las ou 

aliená-las.6  

 Assim, deve ser convertida a obrigação em perdas e danos no 

caso de a executada não atender ao comando de obrigação de fazer, 

consistente na subscrição das ações devidas a parte exequente, de 

                                                           
6 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM 
S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. 
CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA. 1. Para fins do art. 543-C do CPC:  1.1. O cessionário de contrato 
de participação financeira tem legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações somente na 
hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de 
ações, conforme apurado nas instâncias ordinárias. 1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em 
perdas e danos multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação destas no fechamento do 
pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com 
juros de mora desde a citação. 1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros societários. 1.3.1. Sobre o valor dos dividendos 
não pagos, incide correção monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, 
§ 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação. 1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e 
danos, é devido o pagamento de dividendos desde a data em que as ações deveriam ter sido subscritas, 
até a data do trânsito em julgado do processo de conhecimento, incidindo juros de mora e correção 
monetária segundo os critérios do item anterior. 1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas 
hipóteses de coisa julgada. 2. Caso concreto:  2.1. Recurso Especial de BRASIL TELECOM S/A: Ausência de 
indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a alegada divergência jurisprudencial, o que atrai 
a incidência do óbice da Súmula 284/STF. 2.2. Recurso Especial de SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA 
IMOBILIÁRIA LTDA: 2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, ainda 
que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes. 2.2.2. Ausência 
de indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a alegada divergência jurisprudencial no que 
tange à questão da legitimidade ativa. Óbice da Súmula 284/STF. 2.2.3. "Nos contratos de participação 
financeira para a aquisição de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no 
balancete do mês da integralização" (Súmula 371/STJ).  2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto. 
2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto. 2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao 
critério de arbitramento dos honorários advocatícios, devido à sucumbência recíproca. 3. RECURSO 
ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES 
ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO. 
(STJ, REsp 1.301.989 / RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/03/2014)   
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forma que, no caso dos autos, com a elaboração do Laudo Pericial 

chega-se à seguinte indenização:   

 Quantidade das ações devidas ao exequente: 1178; 

 Valor dos dividendos devidos até 25.09.2012: R$ 64.293,20 (sessenta e 

quatro mil duzentos e noventa e três reais e vinte centavos); 

 Valor dos dividendos devidos até hoje: R$ 87.788,14 (oitenta e sete mil 

setecentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos); 

 Valor das ações em 25.09.2012 – R$ 8.493,38 (oito mil quatrocentos e 

noventa e três reais e trinta e oito centavos); 

 Valor das ações hoje - R$ 11.597,14 (onze mil quinhentos e noventa e sete 

reais e quatorze centavos); 

 Valor devido à título de perdas e danos caso não haja a entrega das ações 

bem como o pagamento dos dividendos - R$ 99.385,28 (noventa e nove mil 

trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e oito centavos) 

 

PEDIDOS 

 Destarte, consoante os fundamentos supra, serve-se do presente 

cumprimento a fim de que:  

 a) A executada seja intimada por seu 

advogado, para, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, cumprir a obrigação que lhe foi imposta pela 

sentença transitada em julgado, consistente na 

subscrição de 1178 (mil cento e setenta e oito) 

ações preferenciais em nome da parte exequente, 

juntamente com o pagamento do valor 

correspondente aos dividendos oriundos destas 

ações, os quais perfazem a quantia de R$ 

87.788,14 (oitenta e sete mil setecentos e 

oitenta e oito reais e quatorze centavos), 
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montante este a ser atualizado por ocasião do 

efetivo adimplemento; 

 b) Alternativamente, não sendo cumprida a 

obrigação de fazer, no mesmo prazo 

supramencionado, deve a executada indenizar a 

parte autora em R$ 99.385,28 (noventa e nove 

mil trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e 

oito centavos), valor este já atualizado conforme 

apontado nos cálculos que seguem em anexo, tendo 

em vista a conversão em perdas e danos conforme 

os critérios adotados pela sedimentada 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça7 e 

fundamento no art. 461, § 1°, do Código de 

Processo Civil e art. 84, § 1º, do Código de Defesa 

do Consumidor;  

 c) Caso a parte executada não cumpra com a 

obrigação específica e/ou não pague a respectiva 

indenização no prazo acima citado, requer seja 

determinada a penhora on line de valores mantidos 

sob a titularidade da executada em instituições 

financeiras (CNPJ 76.535.764-0001-43), até o 

limite da indenização pretendida, com acréscimo da 

multa do art. 475-J e dos honorários a serem 

fixados, utilizando-se, para tanto, do sistema do 

                                                           
7 Cf. precedentes: STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1297986/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 23/09/2013; STJ, AgRg no AREsp 289.453/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.  
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BACEN-JUD, com fulcro no art. 461 do Código de 

Processo Civil;   

 d) Por fim, requer sejam fixados honorários 

para esta fase (STJ – RESP n° 878.545/MG e TJ/MS 

nº 2008.022039-0), em percentual não inferior a 

20% (vinte por cento) do valor da causa.   

 e) A concessão dos benefícios da gratuidade 

judiciária, conforme declaração de situação 

financeira acostada ao final, em conformidade com 

a Lei Federal nº 1.060/50.    

 

 Dá-se à causa do valor de R$ 99.385,28 (noventa e nove mil 

trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e oito centavos), que 

corresponde à conversão da obrigação de fazer em perdas e danos.   

 

 Termos em que, pede deferimento. 

 Campo Grande (MS), 28 de agosto de 2014.   
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SÍNTESE EXPLICATIVA DOS CÁLCULOS DO EXEQUENTE 

CONSUBSTANCIADO EM LAUDO PERICIAL EXTRAJUDICIAL (extraído 

dos autos sob o n° 0824446-36.2014.8.12.0001) ANEXADO A ESTES 

AUTOS COMO PARADIGMA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 17



 

 

 

 

 

NOS AUTOS SOB O N° 0824446-36.2014.8.12.0001 FOI ELABORADO LAUDO 

PERICIAL O QUAL APONTOU OS “TRÂMITES” PARA SE CHEGAR À 

QUANTIDADE DE SUBSCRIÇÕES DAS AÇÕES, E O VALOR DE SEUS DIVIDENDOS, 

COM  A DEVIDA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DECIDIU PELA DESNECESSIDADE DE 

PERÍCIA CONTÁBIL, ASSIM COMO PELA POSSIBILIDADE DE DISPENSA DA FASE 

DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA NAS DEMANDAS RELATIVAS À 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. (REsp 1.387.249/SC. Segunda Seção. Min. Relator: 

Paulo de Tarso Sanseverino. Julgado: 26.02.2014)    

 

ASSIM SENDO, UTILIZANDO-SE COMO PARADÍGMA O LAUDO PERICIAL 

EXTRAJUDICIAL ANEXO E PARTINDO-SE DO VALOR DO CONTRATO DA INEPAR 

E DATA DA INTEGRALIZAÇÃO (CONTRATO INEPAR ANEXADO) TEM-SE O 

NÚMERO DE AÇÕES E DIVIDENDOS DEVIDOS AO EXEQUENTE, COMO SERÁ 

DEMONSTRADO ADIANTE. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 18



 

 

 

 

 

SÍNTESE DOS CÁLCULOS EFETUADOS NO LAUDO PARADÍGMA 

 

ANALISANDO O LAUDO PERICIAL EXTRAJUDICIAL PARADIGMA CONCLUI-SE QUE OS 

TRÂMITES PARA SE ENCONTRAR O VALOR DEVIDO DEVE SER EFETUADO DA SEGUINTE 

FORMA: 

 

SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES 

 

Objetivo: Cálculo da participação acionária de cada consumidor no Programa Comunitário 

de Telefonia relativo às ações TELEBRÁS/BRASIL TELECOM. 

1º Passo: 

A subscrição acionária do consumidor deve, inicialmente, considerar o Valor 

Patrimonial da Ação TELEBRÁS. 

 

o Devemos encontrar o número de ações que deveriam ter sido subscritas na 

data da integralização do capital investido por cada consumidor no programa 

comunitário de telefonia. 

 

o Para tanto, a apuração do valor acionário deve ser baseada no Valor 

Patrimonial da Ação (VPA) relativo à empresa TELEBRÁS, visto que à época do 

contrato firmado pela parte exequente a TELEMS era controlada por aquela 

até a cisão ocorrida em 22 de maio de 1998. 

 

o É preciso aplicar a Súmula 371, STJ: Nos contratos de participação financeira 

para a aquisição de linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é 

apurado com base no balancete do mês da integralização. 

 

2º Passo: 

 

Para se chegar à posição acionária inicial do consumidor desde a data da contratação 

até o trânsito em julgado, deve-se dividir o capital integralizado (valor pago no 
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contrato) pelo Valor Patrimonial das Ações TELEBRÁS existentes à época da 

integralização, conforme determinado na sentença. 

 

o Inicialmente divide-se o valor pago no contrato pelo Valor Patrimonial de 

cada ação com base no balancete do mês que houve a integralização, 

chegando-se a um denominador comum que é o número de ações devidas na 

época da integralização. 

 

o O Valor Patrimonial de cada Ação TELEBRÁS  está descrito na tabela de VPA 

exposta no laudo pericial paradigma, bem como exposto pela executada nos 

autos sob o n° 0842897-46.2013.8.12.0001, qual seja: 

 

 

 

 

3º Passo: 

 Em assim sendo, é preciso observar as alterações e reorganizações acionárias das 

empresas TELEBRÁS – TELEMS – TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES. 

 

Conforme muito bem explicitado no Laudo Pericial Paradigma, a TELEMS era 

controlada pela TELEBRÁS, e com a cisão ocorrida no ano de 1998 a TELEMS passou a 

integrar a holding TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES. 

 

Ao depois, a TELEMS juntamente com a TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES foram  
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incorporadas pela TELEPAR, conforme exposto no relatório da BRASIL TELECOM em 

1999 ( relatório anexado no laudo pericial paradigma), houve a troca de cada ação 

mobiliária na razão de 1 para 0,644967. 

 

Ato contínuo, em Agosto de 2000, houve desmembramento das ações BRASIL 

TELECOM, sendo que cada ação passou a valer 39 ações. Posteriormente em Abril de 

2007, houve o agrupamento em todo o país, sendo que cada 1000 ações passaram a 

valer uma ação. 

 

Deste modo, resta afirmar que estas foram as formas e etapas utilizadas para calcular 

o número de ações devidas ao consumidor atualmente. 

 

 

CÁLCULO DOS DIVIDENDOS 

 

Objetivo: Apurar o valor dos dividendos devidos ao consumidor, do período de 1996 até 

Setembro de 2012. 

 

Após auferido o número de ações devidas ao consumidor em cada período, consideradas 

suas incorporações, resta apenas calcular o valor dos dividendos devidos ao consumidor, 

sendo necessário somente tomar por base o valor pago a título de dividendo por cada ação 

(conforme demonstrativo anexo ao laudo paradigma) levando-se em consideração o 

número de ações a que o consumidor tinha direito à época. Conforme calculado no 

demonstrativo de cálculo anexo. 

 

Salienta-se que já foram devidamente abatidos o IR, na alíquota de 15%. 

 

 

JUROS E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 

Por fim, conforme determinado em sentença, os dividendos foram corrigidos 

monetariamente e acrescidos de juros de mora de 6% a.a. até 2003 e de 12% a.a. de 2003 a 

2012, bem como o valor das ações.  

Para evitar atualização monetária retroativa no cálculo dos dividendos, foi computado o 

IGPM acumulado e juros moratórios a partir das respectivas datas de pagamento dos 

proventos. 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 21



 

 

 

 

 

CÁLCULO DO CONTRATO – NÚMERO DE 

AÇÕES EM CADA PERÍODO E VALOR DOS 

DIVIDENDOS 
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Indice

Inicial Final IGPM Inical Final % R$

1996 23.452 Dividendo 0,0171 401,0292 19/04/1996 25/09/2012 3,9676336 1591,13693 24/09/1997 25/09/2012 148 2354,88 R$ 3.946,02

1997 23.452 Dividendo 0,0055 128,986 18/04/1997 25/09/2012 3,624804 467,548969 24/09/1997 25/09/2012 148 691,97 R$ 1.159,52

1997 23.452 Dividendo 0,01538 360,69176 18/04/1997 25/09/2012 3,624804 1307,43693 24/09/1997 25/09/2012 148 1935,01 R$ 3.242,44

1998 23.452 Dividendo 0,006004 140,805808 07/04/1998 25/09/2012 3,4324575 483,309952 24/09/1997 25/09/2012 144,5 698,38 R$ 1.181,69

1998 23.452 Dividendo 0,016872 395,682144 07/04/1998 25/09/2012 3,4324575 1358,16214 24/09/1997 25/09/2012 144,5 1962,54 R$ 3.320,71

1999 23.452 Dividendo 0,006113831 143,381565 30/12/1999 25/09/2012 2,896699 415,333235 24/09/1997 25/09/2012 134,5 558,62 R$ 973,96

1999 23.452 Dividendo 0,012649241 296,65 30/12/1999 25/09/2012 2,896699 859,305758 24/09/1997 25/09/2012 134,5 1155,77 R$ 2.015,07

2000 15.126 JSCP 0,005634219 85,2231966 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 215,297819 24/09/1997 25/09/2012 126 271,28 R$ 486,57

2000 15.126 Dividendo 0,01876 283,76376 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 716,867251 24/09/1997 25/09/2012 126 903,25 R$ 1.620,12

2000 15.126 JSCP 0,005634219 85,2231966 14/05/2011 25/09/2012 2,5262819 215,297819 24/09/1997 25/09/2012 126 271,28 R$ 486,57

2000 15.126 JSCP 0,000144714 2,18894396 14/05/2011 25/09/2012 2,5262819 5,52988952 24/09/1997 25/09/2012 126 6,97 R$ 12,50

2000 15.126 Rendimento 0,000686996 10,3915015 14/05/2011 25/09/2012 2,5262819 26,2518621 24/09/1997 25/09/2012 126 33,08 R$ 59,33

2001 589.926 JSCP 0,000113148 66,748947 26/06/2002 25/09/2012 2,3005061 153,55636 24/09/1997 25/09/2012 119,5 183,50 R$ 337,06

2001 589.926 JSCP 0,000323696 190,956686 26/06/2002 25/09/2012 2,3005061 439,297022 24/09/1997 25/09/2012 119,5 524,96 R$ 964,26

2002 589.926 JSCP 0,000213298 125,830036 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 220,107813 24/09/1997 25/09/2012 111 244,32 R$ 464,43

2002 589.926 JSCP 0,000149116 87,9674054 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 153,87672 24/09/1997 25/09/2012 111 170,80 R$ 324,68

2002 589.926 JSCP 0,000074492 43,9447676 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 76,8702529 24/09/1997 25/09/2012 111 85,33 R$ 162,20

2002 589.926 JSCP 0,00009323 54,998801 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 96,2064876 24/09/1997 25/09/2012 111 106,79 R$ 203,00

2002 589.926 JSCP 0,000074696 44,0651125 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 77,0807658 24/09/1997 25/09/2012 111 85,56 R$ 162,64

2003 589.926 JSCP 0,000224508 132,443106 03/05/2004 25/09/2012 1,6557544 219,293256 24/09/1997 25/09/2012 100 219,29 R$ 438,59

2003 589.926 JSCP 0,000233707 137,869836 03/05/2004 25/09/2012 1,6557544 228,278587 24/09/1997 25/09/2012 100 228,28 R$ 456,56

2004 589.926 JSCP 0,000441267 260,314876 14/01/2005 25/09/2012 1,531254 398,608196 24/09/1997 25/09/2012 92 366,72 R$ 765,33

2004 589.926 JSCP 0,000381087 224,81313 14/01/2005 25/09/2012 1,531254 344,246004 24/09/1997 25/09/2012 92 316,71 R$ 660,95

2005 589.926 JSCP 0,0004433 261,514196 16/05/2005 25/09/2012 1,4950681 390,981532 24/09/1997 25/09/2012 88 344,06 R$ 735,05

2005 589.926 JSCP 0,000713416 420,862647 13/01/2006 25/09/2012 1,5130855 636,801169 24/09/1997 25/09/2012 80 509,44 R$ 1.146,24

2006 589.926 JSCP 0,000447674 264,094532 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 380,400813 24/09/1997 25/09/2012 64 243,46 R$ 623,86

2006 589.926 JSCP 0,00018985 111,997451 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 161,320725 24/09/1997 25/09/2012 64 103,25 R$ 264,57

CONTRATO 2459

Total 

atualizado
Total a pagar (R$)

Atualização

Data

Juros moratórios

Data Variação

exercício 

social

Quantidade de 

ações

Espécie de 

provento
Valor por Ação

Total dos 
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2006 589.926 Dividendo 0,000113054 66,693494 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 96,0650687 24/09/1997 25/09/2012 64 61,48 R$ 157,55

2007 589.926 JSCP 0,000447674 264,094532 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 348,833515 24/09/1997 25/09/2012 53 184,88 R$ 533,72

2007 589.926 JSCP 0,000192592 113,615028 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 150,070239 24/09/1997 25/09/2012 53 79,54 R$ 229,61

2007 589.926 Dividendo 0,00074373 438,745664 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 579,524274 24/09/1997 25/09/2012 53 307,15 R$ 886,67

2008 589 JSCP 0,447588512 263,629634 10/08/2009 25/09/2012 1,252322 330,14919 24/09/1997 25/09/2012 37 122,16 R$ 452,30

2008 589 JSCP 0,144840477 85,311041 10/08/2009 25/09/2012 1,252322 106,836893 24/09/1997 25/09/2012 37 39,53 R$ 146,37

2009 589 0 0 24/09/1997 25/09/2012 0 0,00 R$ 0,00

2010 589 JSCP 0,179814065 105,910484 21/10/2011 25/09/2012 1,1255388 119,206359 24/09/1997 25/09/2012 20 23,84 R$ 143,05

2010 589 JSCP 0,4359604 256,780676 09/05/2011 25/09/2012 1,0939246 280,898698 24/09/1997 25/09/2012 16 44,94 R$ 325,84

2010 589 Dividendo 0,299228667 176,245685 09/05/2011 25/09/2012 1,0939246 192,79949 24/09/1997 25/09/2012 16 30,85 R$ 223,65

2011 589 Dividendo 1,219487094 718,277898 08/05/2012 25/09/2012 1,0553681 758,047581 24/09/1997 25/09/2012 4 30,32 R$ 788,37

2011 589 Bonificação 2,5433 1498,0037 09/04/2012 25/09/2012 1,0643388 1594,38346 24/09/1997 25/09/2012 5 79,72 R$ 1.674,10

2012 589 Dividendo 0,309577473 182,341132 27/08/2012 25/09/2012 1,0241387 186,742609 24/09/1997 25/09/2012 1 1,87 R$ 188,61

2012* 589 Bonificação 0,300168346 176,799156 27/08/2012 25/09/2012 1,0241387 181,066858 24/09/1997 25/09/2012 1 1,81 R$ 182,88

R$ 32.146,60

*Quantidade de ações devidas atualmente

TOTAL DE DIVIDENDOS DEVIDOS ATÉ 25/09/2012
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Indice

Inicial Final IGPM Inical Final % R$

1996 23.452 Dividendo 0,0171 401,0292 19/04/1996 25/09/2012 3,9676336 1591,13693 24/09/1997 25/09/2012 148 2354,88 R$ 3.946,02

1997 23.452 Dividendo 0,0055 128,986 18/04/1997 25/09/2012 3,624804 467,548969 24/09/1997 25/09/2012 148 691,97 R$ 1.159,52

1997 23.452 Dividendo 0,01538 360,69176 18/04/1997 25/09/2012 3,624804 1307,43693 24/09/1997 25/09/2012 148 1935,01 R$ 3.242,44

1998 23.452 Dividendo 0,006004 140,805808 07/04/1998 25/09/2012 3,4324575 483,309952 24/09/1997 25/09/2012 144,5 698,38 R$ 1.181,69

1998 23.452 Dividendo 0,016872 395,682144 07/04/1998 25/09/2012 3,4324575 1358,16214 24/09/1997 25/09/2012 144,5 1962,54 R$ 3.320,71

1999 23.452 Dividendo 0,006113831 143,381565 30/12/1999 25/09/2012 2,896699 415,333235 24/09/1997 25/09/2012 134,5 558,62 R$ 973,96

1999 23.452 Dividendo 0,012649241 296,65 30/12/1999 25/09/2012 2,896699 859,305758 24/09/1997 25/09/2012 134,5 1155,77 R$ 2.015,07

2000 15.126 JSCP 0,005634219 85,2231966 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 215,297819 24/09/1997 25/09/2012 126 271,28 R$ 486,57

2000 15.126 Dividendo 0,01876 283,76376 14/05/2001 25/09/2012 2,5262819 716,867251 24/09/1997 25/09/2012 126 903,25 R$ 1.620,12

2000 15.126 JSCP 0,005634219 85,2231966 14/05/2011 25/09/2012 2,5262819 215,297819 24/09/1997 25/09/2012 126 271,28 R$ 486,57

2000 15.126 JSCP 0,000144714 2,18894396 14/05/2011 25/09/2012 2,5262819 5,52988952 24/09/1997 25/09/2012 126 6,97 R$ 12,50

2000 15.126 Rendimento 0,000686996 10,3915015 14/05/2011 25/09/2012 2,5262819 26,2518621 24/09/1997 25/09/2012 126 33,08 R$ 59,33

2001 589.926 JSCP 0,000113148 66,748947 26/06/2002 25/09/2012 2,3005061 153,55636 24/09/1997 25/09/2012 119,5 183,50 R$ 337,06

2001 589.926 JSCP 0,000323696 190,956686 26/06/2002 25/09/2012 2,3005061 439,297022 24/09/1997 25/09/2012 119,5 524,96 R$ 964,26

2002 589.926 JSCP 0,000213298 125,830036 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 220,107813 24/09/1997 25/09/2012 111 244,32 R$ 464,43

2002 589.926 JSCP 0,000149116 87,9674054 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 153,87672 24/09/1997 25/09/2012 111 170,80 R$ 324,68

2002 589.926 JSCP 0,000074492 43,9447676 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 76,8702529 24/09/1997 25/09/2012 111 85,33 R$ 162,20

2002 589.926 JSCP 0,00009323 54,998801 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 96,2064876 24/09/1997 25/09/2012 111 106,79 R$ 203,00

2002 589.926 JSCP 0,000074696 44,0651125 20/06/2003 25/09/2012 1,749247 77,0807658 24/09/1997 25/09/2012 111 85,56 R$ 162,64

2003 589.926 JSCP 0,000224508 132,443106 03/05/2004 25/09/2012 1,6557544 219,293256 24/09/1997 25/09/2012 100 219,29 R$ 438,59

2003 589.926 JSCP 0,000233707 137,869836 03/05/2004 25/09/2012 1,6557544 228,278587 24/09/1997 25/09/2012 100 228,28 R$ 456,56

2004 589.926 JSCP 0,000441267 260,314876 14/01/2005 25/09/2012 1,531254 398,608196 24/09/1997 25/09/2012 92 366,72 R$ 765,33

2004 589.926 JSCP 0,000381087 224,81313 14/01/2005 25/09/2012 1,531254 344,246004 24/09/1997 25/09/2012 92 316,71 R$ 660,95

2005 589.926 JSCP 0,0004433 261,514196 16/05/2005 25/09/2012 1,4950681 390,981532 24/09/1997 25/09/2012 88 344,06 R$ 735,05

2005 589.926 JSCP 0,000713416 420,862647 13/01/2006 25/09/2012 1,5130855 636,801169 24/09/1997 25/09/2012 80 509,44 R$ 1.146,24

2006 589.926 JSCP 0,000447674 264,094532 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 380,400813 24/09/1997 25/09/2012 64 243,46 R$ 623,86

2006 589.926 JSCP 0,00018985 111,997451 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 161,320725 24/09/1997 25/09/2012 64 103,25 R$ 264,57

CONTRATO 2458

Total 

atualizado
Total a pagar (R$)

Atualização

Data

Juros moratórios

Data Variação

exercício 

social

Quantidade de 
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provento
Valor por Ação
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2006 589.926 Dividendo 0,000113054 66,693494 31/05/2007 25/09/2012 1,4403964 96,0650687 24/09/1997 25/09/2012 64 61,48 R$ 157,55

2007 589.926 JSCP 0,000447674 264,094532 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 348,833515 24/09/1997 25/09/2012 53 184,88 R$ 533,72

2007 589.926 JSCP 0,000192592 113,615028 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 150,070239 24/09/1997 25/09/2012 53 79,54 R$ 229,61

2007 589.926 Dividendo 0,00074373 438,745664 16/04/2008 25/09/2012 1,3208661 579,524274 24/09/1997 25/09/2012 53 307,15 R$ 886,67

2008 589 JSCP 0,447588512 263,629634 10/08/2009 25/09/2012 1,252322 330,14919 24/09/1997 25/09/2012 37 122,16 R$ 452,30

2008 589 JSCP 0,144840477 85,311041 10/08/2009 25/09/2012 1,252322 106,836893 24/09/1997 25/09/2012 37 39,53 R$ 146,37

2009 589 0 0 24/09/1997 25/09/2012 0 0,00 R$ 0,00

2010 589 JSCP 0,179814065 105,910484 21/10/2011 25/09/2012 1,1255388 119,206359 24/09/1997 25/09/2012 20 23,84 R$ 143,05

2010 589 JSCP 0,4359604 256,780676 09/05/2011 25/09/2012 1,0939246 280,898698 24/09/1997 25/09/2012 16 44,94 R$ 325,84

2010 589 Dividendo 0,299228667 176,245685 09/05/2011 25/09/2012 1,0939246 192,79949 24/09/1997 25/09/2012 16 30,85 R$ 223,65

2011 589 Dividendo 1,219487094 718,277898 08/05/2012 25/09/2012 1,0553681 758,047581 24/09/1997 25/09/2012 4 30,32 R$ 788,37

2011 589 Bonificação 2,5433 1498,0037 09/04/2012 25/09/2012 1,0643388 1594,38346 24/09/1997 25/09/2012 5 79,72 R$ 1.674,10

2012 589 Dividendo 0,309577473 182,341132 27/08/2012 25/09/2012 1,0241387 186,742609 24/09/1997 25/09/2012 1 1,87 R$ 188,61

2012* 589 Bonificação 0,300168346 176,799156 27/08/2012 25/09/2012 1,0241387 181,066858 24/09/1997 25/09/2012 1 1,81 R$ 182,88

R$ 32.146,60

*Quantidade de ações devidas atualmente

TOTAL DE DIVIDENDOS DEVIDOS ATÉ 25/09/2012
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Número do contrato: 2459 

Data da assinatura: 14.06.94 

Valor integralizado: R$ 1.149,19 

VPA do balancete do mês da integralização 0,049 

Número de ações devidas na época por cada 
contrato firmado nesta data: 

23.452 

 

 Número de ações devidas ao consumidor atualmente: 589 

 Valor em Reais devidos ao consumidor em 25/09/2012: R$ 4.246,69 (quatro mil duzentos e 

quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos) 
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Número do contrato: 2458 

Data da assinatura: 14.06.94 

Valor integralizado: R$ 1.149,19 

VPA do balancete do mês da integralização 0,049 

Número de ações devidas na época por cada 
contrato firmado nesta data: 

23.452 

 

 Número de ações devidas ao consumidor atualmente: 589 

 Valor em Reais devidos ao consumidor em 25/09/2012: R$ 4.246,69 (quatro mil duzentos e 

quarenta e seis reais e sessenta e nove centavos) 
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CÁLCULO DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

E JUROS DE MORA 
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VALOR DOS DIVIDENDOS ATUALIZADOS DESDE O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA (25.09.2012) ATÉ 20/08/2014, CORRIGIDO PELO IGPM MAIS JUROS DE MORA DE 1% 

AO MÊS 

CONTRATO 2458 

 Valor dos dividendos devidos até 25.09.2012: R$ 32.146,60 (trinta e dois mil cento e 

quarenta e seis reais e sessenta centavos) 

 Valor dos dividendos devidos até 20/08/2014: R$ 43.894,07 (quarenta e três mil 

oitocentos e noventa e quatro reais e sete centavos) 

 Valor das ações devidas até 25.09.2012: R$ 4.246,69 (quatro mil duzentos e quarenta e 

seis reais e sessenta e nove centavos) 

 Valor das ações devidas até 20/08/2014: R$ 5.798,57 (cinco mil setecentos e noventa 

e oito reais e cinquenta e sete centavos) 

 

 

DIVIDENDOS 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 32.146,60 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die.  

Período da correção 20/08/2012 a 01/08/2014  

Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 20/08/2012 a 20/08/2014  

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 711 dias 1,098204 

Percentual correspondente 711 dias 9,820442 % 

Valor corrigido para 01/08/2014 (=) R$ 35.303,54 

Juros(730 dias-24,33333%) (+) R$ 8.590,53 

Sub Total (=) R$ 43.894,07 

Valor total (=) R$ 43.894,07 

 

 

AÇÕES  

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 4.246,69 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die.  

Período da correção 20/08/2012 a 01/08/2014  
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Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 20/08/2012 a 20/08/2014  

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 711 dias 1,098204 

Percentual correspondente 711 dias 9,820442 % 

Valor corrigido para 01/08/2014 (=) R$ 4.663,73 

Juros(730 dias-24,33333%) (+) R$ 1.134,84 

Sub Total (=) R$ 5.798,57 

Valor total (=) R$ 5.798,57 
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VALOR DOS DIVIDENDOS ATUALIZADOS DESDE O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA (25.09.2012) ATÉ 20/08/2014, CORRIGIDO PELO IGPM MAIS JUROS DE MORA DE 1% 

AO MÊS 

CONTRATO 2459 

 Valor dos dividendos devidos até 25.09.2012: R$ 32.146,60 (trinta e dois mil cento e 

quarenta e seis reais e sessenta centavos) 

 Valor dos dividendos devidos até 20/08/2014: R$ 43.894,07 (quarenta e três mil 

oitocentos e noventa e quatro reais e sete centavos) 

 Valor das ações devidas até 25.09.2012: R$ 4.246,69 (quatro mil duzentos e quarenta e 

seis reais e sessenta e nove centavos) 

 Valor das ações devidas até 20/08/2014: R$ 5.798,57 (cinco mil setecentos e noventa 

e oito reais e cinquenta e sete centavos) 

 

 

DIVIDENDOS 

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 32.146,60 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die.  

Período da correção 20/08/2012 a 01/08/2014  

Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 20/08/2012 a 20/08/2014  

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 711 dias 1,098204 

Percentual correspondente 711 dias 9,820442 % 

Valor corrigido para 01/08/2014 (=) R$ 35.303,54 

Juros(730 dias-24,33333%) (+) R$ 8.590,53 

Sub Total (=) R$ 43.894,07 

Valor total (=) R$ 43.894,07 

 

 

AÇÕES  

Dados básicos informados para cálculo 

Descrição do cálculo   

Valor Nominal R$ 4.246,69 

Indexador e metodologia de cálculo IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die.  

Período da correção 20/08/2012 a 01/08/2014  
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Taxa de juros (%) 1 % a.m. simples 

Período dos juros 20/08/2012 a 20/08/2014  

 

Dados calculados 

Fator de correção do período 711 dias 1,098204 

Percentual correspondente 711 dias 9,820442 % 

Valor corrigido para 01/08/2014 (=) R$ 4.663,73 

Juros(730 dias-24,33333%) (+) R$ 1.134,84 

Sub Total (=) R$ 5.798,57 

Valor total (=) R$ 5.798,57 
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PERÍCIA EXTRAJUDICIAL UTILIZADA 

COMO PARADIGMA 
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OI S.A.

Atualizado até 03/02/2014

Proventos em Dinheiro

Tipo

de

Ação

Data da

Aprovação

(I)

Valor do

Provento

(R$)

Proventos por 1

ou 1000 ações

Tipo do

Provento

(II)

Últ. Dia

'Com'

Data do Últ.

Preço 'Com'

(III)

Últ.

Preço

'Com'

Preço por 1

ou 1000

ações

Provento/

Preço(%)

ON 18/04/1997 1,01 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 701,99 1000 0,143877

ON 18/04/1997 2,81 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 701,99 1000 0,400291

ON 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/04/2000 28/04/2000 589 1000 0,956574

ON 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
31/08/2000 31/08/2000 500 1000 1,126844

ON 28/04/2000 18,76 1000 DIVIDENDO 28/04/2000 28/04/2000 589 1000 3,185059

ON 28/12/2000 0,14471457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/12/2000 28/12/2000 15,9 1000 0,910155

ON 28/12/2000 0,686996331 1000 RENDIMENTO 28/12/2000 28/12/2000 15,9 1000 4,320732

ON 21/11/2001 0,11311481695 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 10,55 1000 1,072178

ON 21/11/2001 0,32369690118 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 10,55 1000 3,068217

ON 27/3/2002 0,213298691 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
05/09/2002 5/9/2002 9,2 1000 2,318464

ON 27/03/2002 0,14911654457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2002 09/04/2002 9,95 1000 1,498659

ON 27/03/2002 0,07449249381 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
29/05/2002 29/05/2002 10 1000 0,744925

ON 30/10/2002 0,09323033 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/11/2002 11/11/2002 10,9 1000 0,855324

ON 30/10/2002 0,07469624 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/12/2002 9/12/2002 10,71 1000 0,697444

ON 28/1/2003 0,224508762 1000

JRS CAP

PRÓPRIO 07/02/2003 7/2/2003 9,85 1000 2,279277

ON 28/1/2003 0,233707543 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2003 9/4/2003 11,18 1000 2,090407

ON 12/12/2003 0,441267654 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/02/2004 11/2/2004 13,1 1000 3,368455

ON 21/12/2004 0,381087103 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
03/01/2005 3/1/2005 14,45 1000 2,637281

ON 2/5/2005 0,443300632 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
02/05/2005 28/4/2005 14,6 1000 3,036306

ON 1/12/2005 0,713416761 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
12/12/2005 12/12/2005 19,3 1000 3,696460

ON 28/6/2006 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
10/07/2006 7/7/2006 22 1000 2,034886

ON 14/12/2006 0,189850685 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2006 26/12/2006 27,79 1000 0,683162

ON 30/1/2007 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/02/2007 9/2/2007 25,7 1000 1,741926

ON 10/4/2007 0,113054913 1000 DIVIDENDO 10/04/2007 10/4/2007 31 1000 0,364693

ON 14/12/2007 0,192591552 1
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2007 26/12/2007 29,15 1 0,660691

ON 18/3/2008 0,743730289 1 DIVIDENDO 18/03/2008 14/3/2008 42 1 1,770786

ON 27/3/2008 0,447588512 1
JRS CAP

PRÓPRIO
08/04/2008 8/4/2008 40,56 1 1,103522

ON 16/12/2008 0,144840477 1
JRS CAP

PRÓPRIO
29/12/2008 26/12/2008 53,7 1 0,269722
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ON 17/11/2010 0,61577446537 1 JRS CAP

PRÓPRIO
21/12/2010 21/12/2010 15,1 1 4,077977

ON 27/4/2011 0,29922866784 1 DIVIDENDO 27/04/2011 27/4/2011 16,99 1 1,761205

ON 30/4/2012 1,22 1 DIVIDENDO 30/04/2012 30/4/2012 12,89 1 9,464701

ON 10/8/2012 0,30957747396 1 DIVIDENDO 17/08/2012 17/8/2012 9,97 1 3,105090

ON 21/3/2013 0,51068858443 1 DIVIDENDO 21/03/2013 21/3/2013 8,15 1 6,266118

ON 18/9/2013 0,30487290999 1 DIVIDENDO 27/09/2013 27/9/2013 4,83 1 6,312069

PN 19/04/1996 17,1 1000 DIVIDENDO 19/04/1996 19/04/1996 364 1000 4,697802

PN 18/04/1997 5,5 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 708 1000 0,776836

PN 18/04/1997 15,38 1000 DIVIDENDO 18/04/1997 18/04/1997 708 1000 2,172316

PN 27/03/1998 6,004 1000 DIVIDENDO 27/03/1998 27/03/1998 650 1000 0,923692

PN 27/03/1998 16,872 1000 DIVIDENDO 27/03/1998 27/03/1998 650 1000 2,595692

PN 28/04/1999 6,1138317 1000 DIVIDENDO 28/04/1999 28/04/1999 245 1000 2,495442

PN 28/04/1999 12,6492414 1000 DIVIDENDO 28/04/1999 28/04/1999 245 1000 5,162956

PN 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/04/2000 28/04/2000 626 1000 0,900035

PN 18/04/2000 5,634219072 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
31/08/2000 31/08/2000 700 1000 0,804888

PN 28/04/2000 18,76 1000 DIVIDENDO 28/04/2000 28/04/2000 626 1000 2,996805

PN 28/12/2000 0,14471457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
28/12/2000 28/12/2000 16,59 1000 0,872300

PN 28/12/2000 0,686996331 1000 RENDIMENTO 28/12/2000 28/12/2000 16,59 1000 4,141027

PN 21/11/2001 0,11311481695 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 13,48 1000 0,839131

PN 21/11/2001 0,32369690118 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
04/12/2001 04/12/2001 13,48 1000 2,401312

PN 27/3/2002 0,213298691 1000
JRS CAP

PRÓPRIO 05/09/2002 5/9/2002 11,38 1000 1,874329

PN 27/03/2002 0,14911654457 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2002 09/04/2002 12,88 1000 1,157737

PN 27/03/2002 0,07449249381 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
29/05/2002 29/05/2002 12,66 1000 0,588408

PN 30/10/2002 0,09323033 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/11/2002 11/11/2002 11,1 1000 0,839913

PN 30/10/2002 0,07469624 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/12/2002 9/12/2002 11,1 1000 0,672939

PN 28/1/2003 0,224508762 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
07/02/2003 7/2/2003 10,1 1000 2,222859

PN 28/1/2003 0,233707543 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/04/2003 9/4/2003 11,5 1000 2,032240

PN 12/12/2003 0,441267654 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
11/02/2004 11/2/2004 16,49 1000 2,675971

PN 21/12/2004 0,381087103 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
03/01/2005 3/1/2005 13,32 1000 2,861014

PN 2/5/2005 0,443300632 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
02/05/2005 2/5/2005 9,77 1000 4,537366

PN 1/12/2005 0,713416761 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
12/12/2005 12/12/2005 12,56 1000 5,680070

PN 28/6/2006 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
10/07/2006 10/7/2006 8,54 1000 5,242094

PN 14/12/2006 0,189850685 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2006 26/12/2006 10,99 1000 1,727486

PN 30/1/2007 0,447674858 1000
JRS CAP

PRÓPRIO
09/02/2007 9/2/2007 10,6 1000 4,223348

PN 10/4/2007 0,113054913 1000 DIVIDENDO 10/04/2007 10/4/2007 12 1000 0,942124

PN 14/12/2007 0,192591552 1
JRS CAP

PRÓPRIO
26/12/2007 26/12/2007 17,8 1 1,081975

PN 18/3/2008 0,743730289 1 DIVIDENDO 18/03/2008 18/3/2008 18,63 1 3,992111

PN 27/3/2008 0,447588512 1
JRS CAP

PRÓPRIO
08/04/2008 8/4/2008 20,1 1 2,226809

PN 16/12/2008 0,144840477 1
JRS CAP

PRÓPRIO
29/12/2008 29/12/2008 13,6 1 1,065004

PN 17/11/2010 0,61577446537 1
JRS CAP

PRÓPRIO
21/12/2010 21/12/2010 12,49 1 4,930140

PN 27/4/2011 0,29922866784 1 DIVIDENDO 27/04/2011 27/4/2011 15,14 1 1,976411

PN 30/4/2012 1,22 1 DIVIDENDO 30/04/2012 30/4/2012 11,49 1 10,617929

PN 10/8/2012 0,30957747396 1 DIVIDENDO 17/08/2012 17/8/2012 8,6 1 3,599738

PN 21/3/2013 0,51068858443 1 DIVIDENDO 21/03/2013 21/3/2013 7,02 1 7,274766

PN 18/9/2013 0,30487290999 1 DIVIDENDO 27/09/2013 27/9/2013 4,58 1 6,656614

 

(I) - A expressão 'estatutário' indica que a empresa tem autorização prévia para aprovar o provento.

(II) - Esta coluna abrange quaisquer proventos em dinheiro aprovados pelas empresas, não somente dividendos.

(III) - A informação 'preço teórico' indica que a ação não apresentou cotação na Bovespa desde que ficou 'ex' a algum provento anterior. Se tal data
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Lucas
Realce

Lucas
Realce



estiver em branco, significa que não houve negócio com a ação.

(*) Cotação por lote de mil

(NM) Cia. Novo Mercado

(N1) Nível 1 de Governança Corporativa

(N2) Nível 2 de Governança Corporativa

(MA) Bovespa Mais

(MB) Cia. Balcão Org. Tradicional

(DR1) BDR Nível 1

(DR2) BDR Nível 2

(DR3) BDR Nível 3

(DRN) BDR Não Patrocinado

    

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
44

46
-3

6.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
97

F
2C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

O
H

A
M

A
D

 H
A

S
S

A
M

 H
O

M
M

A
ID

.

fls. 36

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 49

http://www.facebook.com/pages/BMFBOVESPA-A-Nova-Bolsa/180911050859?ref=3Dnf
http://twitter.com/info_bmfbovespa
http://www.linkedin.com/company/bm&fbovespa
http://www.youtube.com/user/bmfbovespa
https://pt.foursquare.com/info_bmfbovespa


 

 

 

 

 

 

PÁGINA 59 DO RELATÓRIO ANUAL DE 1998 

EXTRAÍDO DO SITE DE RELACIONAMENTO DE 

INVESTIDORES DA OI S.A 
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DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS

01. CONTEXTO OPERACIONAL
A Tele Centro Sul foi formada no processo de cisão da TELEBRÁS, homologada em 22
de maio de 1998. A Cisão foi uma etapa preparatória do então Sistema TELEBRÁS ao
processo de privatização, consolidado através do leilão realizado em 29/07/98.
Na qualidade de Holding controladora de nove operadoras, a Tele Centro Sul abrange
os estados brasileiros do Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Rondônia, Acre, Goiás, o Distrito Federal e uma pequena parte do Rio Grande do Sul,
mais precisamente na região da cidade de Pelotas.
A região abrangida pelas concessões cobre uma área de 2.580.516 quilômetros
quadrados, representando 30% do total do País. A população, num total de 28
milhões de habitantes, representa 17,3% do total do Brasil. Com uma renda “per-
capita” de US$ 5 mil ao ano, a região gera cerca de 18% do Produto Interno Bruto
do País.
O controle acionário da Tele Centro Sul Participações S.A. foi adquirido pela Solpart
Participações S.A., através da compra de 64.405.151.125 ações ordinárias, que
correspondem a 51,79% do capital votante e 19,26% do capital total.
O controle acionário da Solpart é composto pela Techold Participações S.A., pela
STET International Netherlands N.V. e pela Timepart Participações Ltda., que partici-
pam do capital votante da Solpart com 19%, 19% e 62%, respectivamente.
A Techold é uma subsidiária da Invitel S.A., companhia de propriedade:
1. dos seguintes fundos de pensão brasileiros: SISTEL – Fundação Sistel de Seguri-

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercício findo em 31 de 1998 (em milhares de reais)

TELEACRE TELERON TELEMAT TELEGOIÁS TELEBRASÍLIA TELEMS TELEPAR TELESC CTMR TOTAL
META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL META REAL

UNIVERSALIZAÇÃO
Quant. De telefones uso público (TUP) emserviço na área de concessão Acessos 1.103 1.079 3.200 2.796 9.100 9.253 22.100 22.335 10.213 9.856 6.150 6.033 29.170 29.173 17.514 15.556 1.329 1.329 99.879 97.410

QUALIDADE
Nº de solicitações de reparos por 100 acessos % 4,00 5,86 3,50 6,69 4,50 5,00 3,20 2,97 2,60 3,57 3,00 3,26 3,10 2,60 2,80 3,30 3,10 3,28
Nº de solicitações de reparos detelef. uso público para 100 telef. em serv. % 18,80 15,95 17,00 17,38 26,00 30,00 38,00 30,33 6,30 11,19 30,00 27,96 22,00 16,83 19,00 21,80 30,00 19,79
Nº de contas com reclamação deerro em cada 1.000 contas emitidas Recl./1.000 5,30 6,52 6,00 9,50 6,20 8,00 4,50 7,41 5,00 7,24 5,00 4,80 5,00 6,80 3,00 3,94 6,00 6,90
Tx. de obtenção de sinal de discar,com tempo máx. espera 3 seg./Mat. % 98,00 97,50 98,00 99,00 97,00 97,43 98,50 99,01 99,00 98,60 98,00 100,00 98,00 99,27 98,40 100,00 100,00 100,00
Tx. de obtenção de sinal de discarcom tempo máx. espera 3 seg./Vesp. % 98,00 98,30 98,00 99,00 97,00 97,23 98,50 99,10 99,00 99,50 98,00 100,00 98,00 99,24 98,40 100,00 100,00 100,00
Tx. de obtenção de sinal de discarcom tempo máx. espera 3 seg./Not. % 98,00 98,50 98,00 99,00 97,00 98,00 99,50 99,44 99,00 97,10 98,00 100,00 98,00 99,47 98,40 100,00 100,00 100,00
Tx. de chamadas locais completadas % 58,70 ND 57,00 58,70 61,00 69,37 59,00 56,15 56,00 56,70 59,00 57,41 60,00 62,50 63,00 64,70 58,00 59,71
Tx. de chamadas locais originadas completadas/Vesp. % 58,70 ND 57,00 57,01 61,00 69,66 59,00 61,63 56,00 57,00 59,00 57,73 60,00 63,80 63,00 64,40 58,00 60,92
Tx. de chamadas locais originadas completadas/Not. % 58,70 ND 57,00 52,80 61,00 62,23 60,00 52,31 56,00 58,80 58,00 52,55 60,00 58,20 63,00 56,10 58,00 60,80
Tx. de chamadas de longa distância nacionaloriginadas completadas/Mat. % 49,00 ND 60,00 ND 55,00 51,65 54,00 58,62 54,00 50,50 59,00 54,80 60,00 63,20 61,00 64,10 57,00 59,15
Tx. de chamadas de longa distância nacionaloriginadas completadas/Vesp. % 49,00 ND 60,00 ND 55,00 52,52 54,00 60,70 54,00 50,70 59,00 54,50 60,00 63,60 61,00 64,10 57,00 56,10
Tx. de chamadas de longa distância nacionaloriginadas completadas/Not. % 49,00 ND 60,00 ND 55,00 46,16 40,00 50,32 54,00 49,10 58,00 50,00 60,00 50,00 61,00 54,40 57,00 47,98
Tx. de digitalização da rede local % 79,30 82,42 93,50 90,40 81,67 84,61 78,07 75,27 73,26 72,94 82,53 89,44 63,61 63,94 89,00 89,30 97,86 97,86
Tx. de chamadas completadas p/ serv. com atend.por telef. até 10 Seg./Mat. % 74,00 45,40 94,00 38,17 83,00 94,55 80,00 51,62 75,00 55,93 82,50 97,66 84,00 91,67 88,50 96,00 80,00 96,76
Tx. de chamadas completadas p/ serv. com atend.por telef. até 10 Seg./Vesp. % 74,00 42,51 94,00 45,54 83,00 96,37 80,00 45,31 70,00 74,27 82,50 97,41 84,00 95,26 88,50 97,90 80,00 98,02

DEMANDA
Quantid. de acessos fixos comutados instalados Acessos Mil 51,73 52,34 136,77 103,62 260,99 270,53 662,39 671,10 674,51 667,76 283,41 261,55 1.258,53 1.266,72 783,57 772,41 96,91 96,91 4.208,82 4.162,93
Quantid. de acessos fixos comutados em serviços Acessos Mil 43,30 38,35 129,93 89,32 251,81 248,44 629,27 635,96 640,79 595,65 260,66 247,46 1.115,07 1.131,83 682,21 687,95 85,95 82,30 3.839,00 3.757,26
Total de habitantes na área de concessão Habitantes Mil 519,79 519,97 1.274,41 1.274,41 2.342,17 2.330,57 4.895,72 5.710,42 1.917,27 1.917,27 1.952,20 1.952,20 8.829,21 8.816,08 5.057,43 5.057,43 342,37 342,37 27.130,57 27.920,72

TRÁFEGO
Pulsos registrados nos contadores de assinantes Pulsos mil 9.470 7.060 34.344 25.995 44.314 50.876 151.442 152.049 159.307 175.067 84.744 79.455 357.000 350.130 129.558 168.989 18.350 20.486 988.529 1.030.107
Minutos tarifados nacionais Minutos mil 4.411 3.201 21.802 12.171 33.380 34.897 90.302 104.464 59.271 63.008 35.871 32.890 171.000 205.134 108.691 125.185 5.692 6.204 530.420 587.154

RECURSOS HUMANOS – OPERAÇÃO/MANUTENÇÃO
Pessoal empregado na operação/manutençãoem rede externa Empregados* 30 30 94 93 145 171 723 854 69 69 220 195 976 965 667 687 159 128 3.083 3.192
Pessoal empregado na operação/manutençãodos equip. de comutação Empregados* 10 9 29 27 29 42 115 120 92 92 185 161 201 206 111 96 115 13 787 766
Pessoal empregado na operação/manutençãodos equip. de transmissão Empregados* 5 5 16 16 29 53 94 105 36 36 100 73 118 119 116 175 10 10 524 592

RECURSOS HUMANOS – ATENDIMENTO AO USUÁRIO
Pessoal empregado no atendimento por telefone ao usuário Empregados* 37 29 44 46 14 19 492 332 431 402 220 199 597 581 72 75 58 55 1.965 1.738
Pessoal empregado no atendimento em loja comercial Empregados* 14 16 43 43 63 98 134 171 125 120 100 68 288 296 262 582 45 32 1.074 1.416

RECURSOS HUMANOS – ADMINISTRAÇÃODE RECURSOS HUMANOS
Pessoal total Empregados* 195 394 425 394 796 766 1.650 3.310 2.537 2.493 920 972 4.450 4.302 2.100 2.040 400 392 13.473 15.063

*Inclui pessoal terceirizado

dade Social; TELOS – Fundação Embratel de Seguridade Social; FUNCEF – Funda-
ção dos Economiários Federais; PETROS – Fundação Petrobrás de Seguridade
Social e PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil; e

2. da Opportunity Zain S.A.
A STET International Netherlands N.V. faz parte do Grupo liderado pela Telecom
Itália (BC) S.p.A.
A Timepart é a Holding controlada pela Telecom Holding S.A., Privtel Investimentos
S.A. e Teleunion S.A.
A Tele Centro Sul Participações S.A. controla as empresas Telecomunicações do
Paraná S.A. – TELEPAR, Telecomunicações de Santa Catarina S.A. – TELESC, Tele-
comunicações de Brasília S.A. – TELEBRASÍLIA, Telecomunicações de Goiás S.A. –
TELEGOIÁS, Telecomunicações do Mato Grosso S.A. – TELEMAT, Telecomunica-
ções do Mato Grosso do Sul S.A. – TELEMS,Telecomunicações de Rondônia S.A. –
TELERON, Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência – CTMR e Telecomu-
nicações do Acre S.A. – TELEACRE, as quais são concessionárias do Serviço Tele-
fônico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral (STFC), com contratos
de concessão para exploração dos serviços local e longa distância intra-regional
assinados em 02 de agosto de 1998, tendo obrigação de continuidade e universali-
zação, além daqueles inerentes à concessão.
É o seguinte o conjunto de metas estabelecido no protocolo de compromisso junto à
Anatel para 31 de dezembro de 1998 e os respectivos valores realizados pelas
concessionárias controladas:
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Criada em 1998, a Tele Centro Sul Participações S/A é uma das 3 (três) holdings regionais do 

serviço de telefonia fixa, tendo sido constituída em 22 de maio de 1998, como parte do processo 

de cisão da Telebrás e privatizada em 29 de julho do mesmo ano. 

Entre sua criação e reorganização societária, controlava diretamente 9 (nove) subsidiárias

operadoras de serviço telefônico fixo comutado: Teleacre S/A, Teleron S/A, Telegoiás S/A, 

Telebrasília S/A, Telemat S/A, Telems S/A, Telepar S/A, Telesc S/A e CTMR S/A, autorizadas 

a prover os serviços em oito estados do Brasil, bem como o Distrito Federal e uma pequena 

parte do Rio Grande do Sul, excluindo-se pequenas áreas nos estado de Goiás e Mato Grosso 

do Sul, e uma pequena área no Estado do Paraná, restrita  à cidade de Londrina.

A região correspondente à área de concessão da Tele Centro Sul, abrange um território

equivalente a 2.580.516 quilômetros quadrados, representando 30% da área total do País, 17% 

da população e 18% do PIB do País.

A estratégica fronteira com os países do Mercosul atribui à Tele Centro Sul facilidades quanto ao 

tráfego telefônico com aquele que é o quarto bloco econômico do mundo, formado pelo Brasil, 

Uruguai, Paraguai e Argentina.

A participação da Tele Centro Sul no capital social das subsidiárias em 31/12/99 era distribuída 

conforme quadro abaixo:

Subsidiárias         % 

Ordinárias

         % 

Preferenciais

     % 

   Total

Telecomunicações do Paraná S/A 81,98 53,17 65,53

Telecomunicações de Santa Catarina S/A 82,69 54,12 63,64

Telecomunicações de Goiás S/A 80,00 83,35 82,23

Telecomunicações de Brasília S/A 80,87 80,35 80,58

Telecomunicações do Mato Grosso S/A 98,40 80,64 86,84

Telecomunicações do Mato Grosso do Sul S/A 98,90 93,51 95,34

Telecomunicações do de Rondônia S/A 98,35 90,20 92,96

Telecomunicações do Acre S/A 89,69 87,65 88,33

Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência 81,32 69,21 74,44

Em 28 de fevereiro de 2000, foi aprovada, em Assembléia Geral Extraordinária promovida pela 

Telepar, uma das operadoras da Tele Centro Sul, a incorporação pela Telepar das demais 
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operadoras controladas pela Tele Centro Sul: Teleron, Telems, Teleacre, Telesc, Telegoiás, 

Telemat, Telebrasília e CTMR.

O objetivo da incorporação foi consolidar a estrutura societária e administrativa de todas as 

subsidiárias da Tele Centro Sul em uma única operadora - Telepar, o que pode ser traduzido em 

aumentar a produtividade e a eficiência dos serviços de telecomunicações, proporcionando 

maiores benefícios aos usuários, através da redução de custos operacionais e adequação da 

carga fiscal existente nas operações realizadas entre as operadoras; proporcionar maior volume e 

liquidez para os acionistas; tornar a estrutura societária da Tele Centro Sul e das controladas mais 

transparente e eficiente, além de ampliar a capacidade de financiamento da mesma.

Com a incorporação, os acionistas minoritários das operadoras incorporadas receberam ações 

preferenciais de emissão da Telepar, segundo relação de troca aprovada nas assembléias gerais 

extraordinárias das respectivas empresas incorporadas das quais eram acionistas, realizadas em 

28 de fevereiro de 2000.  Da mesma forma, a acionista controladora das empresas incorporadas, 

Tele Centro Sul, recebeu ações ordinárias e preferenciais de emissão da Telepar de acordo com 

relações de troca aprovadas nas referidas assembléias gerais extraordinárias. De forma a 

estender aos acionistas ordinários da Telepar os mesmos benefícios concedidos aos acionistas 

ordinários minoritários das demais operadoras, foi assegurado o direito de conversão das ações 

ordinárias da Telepar em ações preferenciais da mesma, na razão de uma ação preferencial para 

cada ação ordinária possuída.

A tabela  abaixo evidencia os valores patrimoniais apurados, a relação de troca proposta e 

demais informações necessárias ao cálculo da mesma relação.

Base: 31/10/99 Quantidade de Ações Patrimônio

Líquido

Valor

Patrimonial

Relação de

EMPRESA ON PN Total (em R$) por Ação (em 

R$)

Troca *

TELEPAR 1.460.955.651 1.942.513.647 3.403.469.298 1.838.662.343,16 0,540232 1,000000

TELESC 993.415.383 1.986.830.765 2.980.246.148 1.278.778.379,51 0,429085 0,794261

TELEBRASÍLIA 922.003.185 1.132.643.702 2.054.646.887 924.314.554,31 0,449865 0,832726

TELEGOIÁS 1.638.825.413 3.276.667.728 4.915.493.141 892.774.382,06 0,181625 0,336198

TELEMAT 212.121.762 395.592.366 607.714.128 479.546.333,68 0,789099 1,460667

TELEMS 347.440.526 674.786.842 1.022.227.368 356.176.937,36 0,348432 0,644967

TELERON 374.886.843 734.292.395 1.109.179.238 218.524.446,14 0,197015 0,364686

CTMR 94.191.203 123.995.189 218.186.392 83.270.734,70 0,381650 0,706456

TELEACRE 483.350.423 966.700.847 1.450.051.270 44.990.946,11 0,031027 0,057433

* Quantas ações Telepar PN serão recebidas para cada ação PN e para cada ação ON da referida empresa

TELEMS 347.440.526 1.022.227.368674.786.842 356.176.937,36 0,348432 0,644967
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REORGANIZAÇÃO ACIONÁRIA E 
DESMEMBRAMENTO 
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PARA DIVULGAÇÃO IMEDIATA

TELE CENTRO SUL

Eliana Rodrigues (Gerente)
(61) 415-1122
eliana@telecentrosul.com.br
Ricardo Araujo Silva
(61) 415-1360
ricardos@telecentrosul.com.br
Valder Nogueira
(61) 415-1063
valder@telecentrosul.com.br

EDELMAN FINANCIAL

Monica Lopes
(1 212) 704-4428
rotero@edelman.com

Web site
http://www.telecentrosul.com.br

TELE CENTRO SUL ANUNCIA
REORGANIZAÇÃO DAS CONTROLADAS

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S/A TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A –
TELEPAR

CNPJ/MF nº 02.570.688/0001-70 CNPJ/MF nº 76.535.764/0001-43
Companhia Aberta Companhia Aberta

TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA S/A
– TELERON

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
DO SUL S/A – TELEMS

CNPJ/MF nº 05.904.883/0001-88 CNPJ/MF nº 03.466.521/0001-27
Companhia Fechada Companhia Fechada

TELECOMUNICAÇÕES DO ACRE S/A –
TELEACRE

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA
CATARINA S/A – TELESC

CNPJ/MF nº 04.030.367/0001-09 CNPJ/MF nº 83.897.223/0001-20
Companhia Fechada Companhia Aberta

TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S/A –
TELEGOIÁS

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
S/A – TELEMAT

CNPJ/MF nº 01.571.256/0001-11 CNPJ/MF nº 24.670.200/0001-10
Companhia Fechada Companhia Fechada

Contatos
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TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A –
TELEBRASÍLIA

COMPANHIA TELEFÔNICA MELHORA-
MENTO  E RESISTÊNCIA – CTMR

CNPJ/MF nº 00.058.578/0001-07 CNPJ/MF nº 92.195.189/0001-33
Companhia Aberta Companhia Aberta

FATO RELEVANTE

A Tele Centro Sul Participações S/A (Tele Centro Sul), e suas controladas Telecomunicações do Paraná
S/A - Telepar (Telepar), Telecomunicações de Rondônia S/A - Teleron (Teleron), Telecomunicações de
Mato Grosso do Sul S/A - Telems (Telems), Telecomunicações do Acre S/A – Teleacre (Teleacre),
Telecomunicações de Santa Catarina S/A – Telesc (Telesc), Telecomunicações de Goiás S/A- Telegoiás
(Telegoiás), Telecomunicações de Mato Grosso S/A - Telemat (Telemat), Telecomunicações de Brasília
S/A - Telebrasília (Telebrasília), e Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência – CTMR (CTMR),
em cumprimento ao disposto no artigo 157 da Lei nº 6.404/76 e nas Instruções CVM nº 31/84 e nº
319/99, vêm a público divulgar o seguinte fato relevante:

1. Em reuniões dos Conselhos de Administração da Tele Centro Sul, da Telepar, da Teleron, da Telems,
da Teleacre, da Telesc, da Telegoiás, da Telemat, da Telebrasília, e da CTMR realizadas em 8 de
fevereiro de 2000, foi autorizada a convocação das assembléias gerais extraordinárias das respectivas
companhias para aprovar a reorganização das operações das empresas prestadoras do serviço telefônico
fixo comutado controladas pela Tele Centro Sul, atuantes na Região II do Plano Geral de Outorgas,
signatárias do presente fato relevante (em conjunto referidas como “Operadoras”, e quando sem a
Telepar como “Demais Operadoras”).

2. A reorganização societária das Operadoras busca, como seu objetivo final, a simplificação da atual
estrutura através da consolidação das Operadoras, em uma única companhia.

3. A reorganização das Operadoras visa: (i) aumentar a produtividade e a eficiência dos serviços de
telecomunicações prestados, proporcionando maiores benefícios aos usuários, através da redução de
custos operacionais e adequação da carga fiscal existente nas operações realizadas entre as Operadoras;
(ii) proporcionar maior valor e liquidez para os acionistas das Operadoras a serem futuramente
consolidadas; (iii) tornar a estrutura societária da Tele Centro Sul e de suas controladas mais transparente
e eficiente; e (iv) aumentar a eficiência e a capacidade de financiamento das Operadoras.

4. A Tele Centro Sul e as Operadoras, por estarem empenhadas na execução das metas de expansão
estabelecidas em seus contratos de concessão e por atuarem em um setor de atividades competitivo e
em crescente processo de mudança estrutural, possuem substanciais planos de investimento em suas
operações. Portanto, a operação de reorganização proposta possui como uma de suas premissas básicas
preservar a capacidade financeira das Operadoras e da Tele Centro Sul neste período de intenso
investimento.
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5. Como primeiro passo da reorganização serão inicialmente realizadas assembléias gerais extraordinárias
das Operadoras para deliberar a respeito da incorporação das Demais Operadoras na Telepar
(“Incorporação”).

6. A avaliação dos patrimônios para fins da Incorporação será realizada com base nos critérios previstos
na Lei nº 6.404/76 para elaboração das demonstrações financeiras, sendo responsável por tal avaliação a
ACAL Consultoria e Auditoria S/C, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.005.734/0001-82, a qual já
manifestou por escrito que não possui qualquer conflito de interesses, conforme previsto no artigo 2º,
Parágrafo 1º, XIV da Instrução CVM nº 319/99. A data base da Incorporação será 31 de janeiro de 2000,
e as variações patrimoniais das Demais Operadoras posteriores a esta data serão contabilizadas
diretamente na Telepar.

7. Na Incorporação será vertido para a Telepar todo o patrimônio das Demais Operadoras. Em
decorrência da Incorporação, (i) a Tele Centro Sul, como acionista controladora das Demais Operadoras,
receberá ações ordinárias e preferenciais da Telepar, em razão da extinção das ações ordinárias e
preferenciais que possuir no capital das Demais Operadoras, (ii) os demais acionistas das Demais
Operadoras, receberão ações preferenciais da Telepar, em razão da extinção das ações ordinárias e
preferenciais que possuírem no capital das Demais Operadoras.

8. Para fins da instrução CVM n0 319/99 o valor de reembolso para o caso do exercício do direito de
retirada corresponderá ao valor patrimonial de cada uma das incorporadas.

9. De forma a estender aos acionistas ordinários da Telepar os mesmos benefícios concedidos aos atuais
acionistas ordinários minoritários das Demais Operadoras, será assegurado o direito de conversão das
ações ordinárias da Telepar de que forem titulares em ações preferenciais de emissão da Telepar, na
razão de uma ação preferencial para cada ação ordinária possuída.

10. A Tele Centro Sul, acionista controladora da Telepar, com o objetivo de manter a proporção das
ações ordinárias e preferenciais em que será dividido o capital social da Telepar em 50/50, obrigou-se a
permutar por ações ordinárias, tantas ações preferenciais de emissão da Telepar de que for titular
quantas forem necessárias para respeitar esta proporção.

11. A operação aqui descrita, não resultará em modificação na política de distribuição de dividendos da
Telepar e as preferências das ações preferenciais serão mantidas inalteradas, isto é, tais ações
continuarão a fazer jus a dividendos mínimos não cumulativos de 6 % ao ano calculado sobre o valor
resultante da divisão do capital social pelo número total de ações da Telepar. Os acionistas das Demais
Operadoras que aderirem à operação farão jus a dividendos integrais da Telepar, a partir da efetivação da
incorporação.

12. As administrações das Operadoras realizarão todos os atos necessários e observarão todas as
formalidades exigidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel para a averbação do nome da
Telepar como sucessora universal das Demais Operadoras nos contratos de concessão dos quais aquelas
são signatárias.
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13. A consolidação a ser implementada nos termos aqui descritos está em consonância com o previsto no
Plano Geral de Outorgas (artigo 7º do Decreto nº 2.534, de 02 de abril de 1998), que incentiva a
consolidação das operações das concessionárias, que contribua para compatibilizar as áreas de atuação
com as Regiões definidas naquele texto legislativo.

14. Estima-se que os custos da operação a que se refere este fato relevante serão da ordem de R$
3.300.000 (três milhões e trezentos mil reais), aí incluídos despesas com auditores, avaliadores,
consultores e advogados.

15. Nenhuma das operações contempladas neste fato relevante importará na alteração do controle
societário final das Operadoras, nem afetará as vantagens políticas e patrimoniais dos acionistas ordinários
e preferencialistas.

16. Os documentos pertinentes às operações aqui previstas estarão disponíveis a partir do dia 9 de
fevereiro de 2000, na sede das Operadoras para exame e cópia, notadamente o relatório da análise
econômico-financeira a que se refere o artigo 48 do estatuto social da Tele Centro Sul.

17. As operações acima descritas serão submetidas, na forma da lei, às autoridades competentes.

18. Após a conclusão das incorporações aqui descritas, a Telepar iniciará ações no sentido de estabelecer
um programa de ADRs (“American Depositary Receipts”) na Bolsa de Valores de Nova York (“New York
Stock Exchange” - NYSE) para suas ações preferenciais.

19. Qualquer fato relevante ulterior relacionado às operações acima, se houver, será divulgado ao
mercado oportunamente.

Brasília, 09 de fevereiro de 2000

TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S.A TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S/A –
TELEPAR

Henrique Sutton de Sousa Neves
Presidente e Diretor de Relações com

Investidores

Paulo Rogério Campos Magalhães
Diretor de Relações com Investidores

TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA S/A –
TELERON

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
DO SUL S/A – TELEMS

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

TELECOMUNICAÇÕES DO ACRE S/A –
TELEACRE

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA
CATARINA S/A – TELESC

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

Paulo Rogério Campos Magalhães
Diretor de Relações com Investidores
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TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S/A-
TELEGOIÁS

TELECOMUNICAÇÕES DE MATO GROSSO
S/A – TELEMAT

Carlos Guilherme Zigelli
Diretor de Relações com Investidores

Edmundo Falcão Koblitz
Diretor de Relações com Investidores

TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S/A –
TELEBRASÍLIA

COMPANHIA TELEFÔNICA
MELHORAMENTO  E RESISTÊNCIA – CTMR

Carlos Guilherme Zigelli
Diretor de Relações com Investidores

Paulo Rogério Campos Magalhães
Diretor de Relações com Investidores

# # #
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FATO RELEVANTEFATO RELEVANTEFATO RELEVANTEFATO RELEVANTE

BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

Companhia Aberta

CNPJ no 02.570.688/0001-70

BRASIL TELECOM S.A.BRASIL TELECOM S.A.BRASIL TELECOM S.A.BRASIL TELECOM S.A.

Companhia Aberta

CNPJ n no 76.535.764/0001-43

Em reunião do Conselho de Administração da Brasil Telecom Participações S.A. realizada

hoje, 04 de agosto de 2000, foi aprovado o desdobramento de ações da controlada Brasil

Telecom S.A. à razão de 1 : 39 (ou seja, cada uma ação desdobrada em 39 ações).  Esta

matéria será oportunamente também submetida à apreciação do Conselho de

Administração da Brasil Telecom S.A., e caso aprovada, será objeto de deliberação dos

acionistas em assembléia geral.

Henrique Sutton de Sousa Neves

Presidente e Diretor de Relações com o Mercado

# # # #
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NYB 1249336.2

Conforme arquivado junto à Securities and Exchange Comission em 29 de Junho de 2001

SECURITIES AND EXCHANGE COMMISSION
Washington, DC  20549

____________________

FORMULÁRIO 20-F
____________________

RELATÓRIO ANUAL DE ACORDO COM A SEÇÃO 13 ou 15(d)

DO ATO DA SECURITIES EXCHANGE DE 1934

PARA O ANO FISCAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2000
Número de arquivo na comissão:  001-14477

__________________________
BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

(Ex – TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S.A.)
(Razão Social da Companhia, conforme Especificado em seu Estatuto)

___________________________

Brasil Telecom Participações República Federativa do Brasil
(Jurisdição da Incorporação ou Organização)

_______________________________

SIA/Sul, ASP, Lote D, Bloco B –
71215-000 – Setor de Indústria, Brasília, DF, Brasil

(Endereço do Escritório Executivo Principal)
_______________________________

Títulos registrados ou a serem registrados conforme a Seção 12(b) do Ato:

Títulos de Cada Classe
Ações Preferenciais, sem valor nominal*

American Depositary Shares (conforme confirmadas 
por American Depositary Receipts (Recibos de 

Depósito Americano)), cada uma representando 5.000 
Ações Preferenciais

Nome de Cada Bolsa de Valores em que foi Registrada
New York Stock Exchange

___________________

* Não disponíveis para negociação, mas somente inseridas na listagem do American Depositary Shares na New York Stock Exchange.

Títulos registrados ou a serem registrados conforme a Seção 12(g) do Ato:  Nenhuma

Títulos para os quais há uma responsabilidade declarada conforme a Seção 15(d) do Ato:  Nenhuma

Indicação do número de ações em circulação de cada uma das classes do capital da emitente ou ação 
ordinária ao fim do último exercício fiscal coberto por este Relatório Anual:

Em 31 de dezembro de 2000 estavam em circulação:

124.369.030.532  Ações Ordinárias, sem valor nominal
219.863.510.944  Ações Preferenciais, sem valor nominal

Indique com um X se a registrante (1) arquivou todos os relatórios exigidos na Seção 13 ou 15(d) do Ato da Securities 
Exchange de 1934 durante os 12 meses anteriores (ou para o período menor sobre o qual foi exigido da registrante 
arquivar tais relatórios) e (2) esteve sujeito a tais exigências de arquivamento nos últimos 90 dias.

Sim X Não

Indique com um X qual item das demonstrações financeiras que a Registrante elegeu para seguir.

__________________________
BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.

(Ex – TELE CENTRO SUL PARTICIPAÇÕES S.A.)
BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.
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BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.
(Consulte as Notas 1 e 2)

NOTAS EXPLICATIVAS

 (Em milhares de reais, moeda constante em 31 de dezembro de 2000)

F-10

indústria brasileira de telecomunicações, de acordo com a Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997 e 
respectivos regulamentos, decretos, decisões e planos.

Reestruturação Corporativa

Em 28 de fevereiro de 2000, a Companhia realizou uma reorganização de seus investimentos em 
companhias de telefonia fixa, trocando suas ações das subsidiárias abaixo mencionadas por  ações
emitidas da Telecomunicações do Paraná S.A. – TELEPAR.

- Telecomunicações de Santa Catarina S.A. – TELESC
- Telecomunicações de Brasília S.A. – TELEBRASÍLIA
- Telecomunicações de Goiás S.A. - TELEGOIÁS 
- Telecomunicações do Mato Grosso S.A. - TELEMAT 
- Telecomunicações do Mato Grosso do Sul S.A. - TELEMS 
- Telecomunicações de Rondônia S.A. - TELERON 
- Companhia Telefônica Melhoramento e Resistência - CTMR
- Telecomunicações do Acre S.A. – TELEACRE

Os acionistas minoritários das subsidiárias acima descritas, também trocaram suas ações por novas 
ações emitidas da TELEPAR. Posteriormente, essas subsidiárias foram incorporadas na TELEPAR.

Após a incorporação, o nome da TELEPAR foi alterado para Brasil Telecom S.A. (“A Subsidiária”). 
A troca das ações foi realizada baseada no valor escritural das ações da TELEPAR, em relação ao valor 
escritural de cada ação em circulação das oitos companhias operacionais.

Esta fusão resultou em uma nova estrutura de capital, conforme abaixo (em milhares de ações):

TELEPAR– Antes da fusão

Acionistas
Ações

Ordinárias
Ações

Preferenciais Total %

Acionistas Controladores 1.197.661 1.032.787 2.230.448 66
Acionistas Minoritários 263.294 909.727 1.173.021 34

------------ ------------ ------------ ------
Total 1.460.955 1.942.514 3.403.469 100

======= ======= ======= ===

Ações emitidas pela TELEPAR

Acionistas
Ações

Ordinárias
Ações

Preferencias Total %

Acionistas Controladores 2.620.917 3.999.264 6.620.181 78
Acionistas Minoritários - 1.848.564 1.848.564 22

------------ ------------ ------------ -----
Total 2.620.917 5.847.828 8.468.745 100

======= ======= ======= ===

Após a incorporação, o nome da TELEPAR foi alterado para Brasil Telecom S.A. (“A Subsidiária”). Após a incorporação, o nome da TELEPAR foi alterado para Brasil Telecom S.A. (“A Subsidiária”). 
A troca das ações foi realizada baseada no valor escritural das ações da TELEPAR, em relação ao valor A troca das ações foi realizada baseada no valor escritural das ações da TELEPAR, em relação ao valor 
escritural de cada ação em circulação das oitos companhias operacionais.
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BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A.
(Consulte as Notas 1 e 2)

NOTAS EXPLICATIVAS

 (Em milhares de reais, moeda constante em 31 de dezembro de 2000)

F-11

TELEPAR – Após a incorporação (atualmente Brasil Telecom S.A.)

Acionistas
Ações

Ordinárias
Ações

Preferencias Total %

Acionistas Controladores 3.818.578 5.032.051 8.850.629 75
Acionistas Minoritários 263.294 2.758.291 3.021.585 25

------------ ------------ ------------- ------
Total 4.081.872 7.790.342 11.872.214 100

======= ======= ======== ===

Desmembramento das ações

Em 4 de agosto de 2000, foi aprovado o desmembramento das ações da subsidiária Brasil Telecom 
S.A., pelo qual uma ação tornou-se 39 ações.

Aquisição da Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT)

Em 31 de julho de 2000, a Companhia e a Subsidiária celebraram um contrato para a compra de 
todas as ações da TBS Participações S.A. ("TBS"), Companhia Holding da Companhia Riograndense 
de Telecomunicações (CRT), que por sua vez é uma companhia de serviço de telefonia fixa no estado 
do Rio Grande do Sul. A TBS detinha 654.499.147 ações da CRT, das quais 637.677.444 eram ações 
ordinárias e 16.821.703 eram ações preferenciais. Essas ações, representaram, respectivamente
85,19% do capital ordinário e 1,27% do capital preferencial (31,56% do capital total da CRT). O 
preço pago em espécie em 4 de agosto de 2000, foi de R$1.517.574, dos quais R$ 1.499.760 
(98,83%) foram pagos pela subsidiária e R$17.814 (1,17%) pela Companhia. O valor pago inclui o 
ágio de R$ 820.517. 

Em 30 de novembro de 2000, foi aprovada uma série de atos corporativos que resultou na 
incorporação da CRT na Subsidiária, em 28 de dezembro de 2000. O processo de reestruturação foi 
executado de acordo com as Instruções nº 319/99 e nº 320/99 da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Em resumo, a incorporação ocorreu da seguinte forma:

a) A subsidiária adquiriu uma companhia de proposta específica denominada 5265 Participações 
Ltda.

b) Transferência das ações da TBS Participações S.A. para a 5265 Participações Ltda, por meio 
da Companhia e sua subsidiária Brasil Telecom S.A.; 

c) Incorporação da 5265 Participações Ltda. na TBS Participações S.A., com a dissolução da
5265 Participações Ltda.;

d) Incorporação da TBS Participações S.A. na Companhia Riograndense de Telecomunicações -
CRT com a dissolução da TBS Participações S.A.;

e) Incorporação da CRT com a Brasil Telecom S.A. na dissolução da CRT. Atualmente, os 
serviços previamente oferecidos pela CRT são prestados pela Subsidiária, por meio de sua 
filial, a CRT.

Em 4 de agosto de 2000, foi aprovado o desmembramento das ações da subsidiária Brasil Telecom Em 4 de agosto de 2000, foi aprovado o desmembramento das aç
S.A., pelo qual uma ação tornou-se 39 ações.
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BRASIL TELECOM PARTICIPAÇÕES S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.570.688/0001-70 
NIRE 53 3 0000581 8 

 
AVISO AOS ACIONISTAS 

 
GRUPAMENTO DE AÇÕES 

 
A Brasil Telecom Participações S.A. (“Companhia”), em complemento ao Fato Relevante publicado no dia 
08/03/ 2007, informa que em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 27/04/2007, foi aprovada a proposta 
do Conselho de Administração do grupamento de ações representativas do capital social, nos termos do artigo 12 
da Lei 6.404/76, conforme a seguir: 
  
I – Proporção do Grupamento: As ações serão grupadas na proporção de 1.000 (mil) ações existentes para 1 
(uma) ação da respectiva espécie, passando o capital social a ser representado por 363.969.213 ações, sendo 
134.031.688 ações ordinárias e 229.937.525 ações preferenciais. 
 
II – Objetivos: (1) ajustar o valor unitário de cotação das ações a um patamar mais adequado do ponto de vista 
mercadológico, uma vez que a cotação unitária confere maior visibilidade em relação à cotação por lote de 1.000 
(mil) ações; (2) reduzir custos operacionais para a Companhia e seus Acionistas; (3) aumentar a eficiência dos 
sistemas de registros, controles e divulgação de informações aos acionistas.  
 
III – Prazo para ajuste das posições acionárias: Os Acionistas poderão ajustar suas posições acionárias em 
lotes múltiplos de 1.000 (mil) ações por espécie, mediante negociação na Bolsa de Valores de São Paulo - 
Bovespa ou no mercado de balcão, a seu livre e exclusivo critério, no período compreendido entre 30/04/2007 e 
29/05/2007. 
 
IV – Cotação Unitária: A partir de 30/05/2007, as ações representativas do capital social da Companhia passarão 
a ser negociadas grupadas e com cotação unitária. 
 
V – Venda das Frações: Após 30/05/2007, as eventuais frações de ações serão separadas, agrupadas em 
números inteiros, e vendidas em leilão a ser realizado na Bovespa, sendo os valores resultantes da alienação 
disponibilizados em nome do respectivo acionista, após a liquidação financeira final da venda, da seguinte forma: 
 
(1) o valor correspondente aos Acionistas custodiados na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia – CBLC 
será creditado diretamente à CBLC, que se encarregará de repassá-lo aos acionistas por meio das corretoras de 
valores;  
(2) os demais acionistas deverão comparecer à agência de sua preferência do Banco ABN AMRO Real S.A. para 
receber os respectivos valores; e 
(3) para os acionistas cujas ações encontram-se bloqueadas ou com o cadastro desatualizado, o valor será retido 
pela Companhia e mantido à disposição do respectivo acionista para pagamento no Banco ABN AMRO Real S.A., 
mediante apresentação de documentação comprobatória de desbloqueio ou de identificação, conforme o caso. 
 
VI – ADR – American Depositary Receipt: Os detentores de ADR, representativos das ações preferenciais de 
emissão da Companhia passarão a ter seus títulos representativos de 5 (cinco) ações por ADR. 
 
Eventuais esclarecimentos quanto à operação de grupamento de ações poderão ser obtidos em qualquer agência 
do Banco ABN AMRO Real S.A. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2007. 

 
Paulo Narcélio 

Diretor de Relações com Investidores 

Relações com Investidores 
(55 61) 3415-1140 
ri@brasiltelecom.com.br 
 
Relações com a Mídia 
(55 61) 3415-1378 
cesarb@brasiltelecom.com.br 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Divulgação Externa 
CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS 
DFP - Demonstrações Financeiras Padronizadas Legislação Societária 
EMPRESA COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS DATA-BASE - 31/12/2007 

01739-6 INVITEL S.A. 02.465.782/0001-60 

14.01 - NOTAS EXPLICATIVAS 

18/03/2010 15:10:30                                                           Pág: 85 

As operações e variações patrimoniais relativas à MTH, verificadas entre a Data Base e a Assembléia 
Geral da Companhia convocada para o dia 10 de abril de 2007, serão nela apropriadas. Com a 
aprovação da operação de incorporação, a repercussão dos efeitos das operações e variações 
registradas em MTH, a partir da Data Base, serão absorvidas pela Companhia. 

Capital social da Companhia após a Incorporação. 

Tendo em vista que a Companhia detém a totalidade do capital social de MTH, a Incorporação será 
efetivada sem aumento de capital na Companhia, e as quotas de MTH detidas pela Companhia serão 
extintas, nos termos do artigo 226, Parágrafo 1° da Lei n° 6.404/76. Deste modo, o estatuto social da 
Companhia não sofrerá qualquer alteração com a Incorporação. 

Custos. 

Estima-se que os custos, para a Companhia, com a realização da operação de Incorporação, serão da 
ordem de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), incluídas as despesas com publicações, avaliadores, 
advogados e demais profissionais técnicos contratados para assessoria na operação. 

Demais informações sobre a operação. 

A efetivação da Incorporação acarretará a extinção da MTH, que será sucedida pela Companhia a 
título universal, em todos os seus bens, direitos e obrigações. 

O Instituto Técnico de Consultoria e Auditoria – ITECON declara não possuir qualquer relação que 
possa gerar um conflito de interesse ou comunhão de interesses, atual ou potencial, com os acionistas 
controladores da Companhia ou de MTH, ou, ainda, no tocante à própria Incorporação. 

Disponibilização de Documentos. 

Por fim, comunicamos que (i) o Laudo de Avaliação, e (ii) o Protocolo e Justificação da 
Incorporação, bem como (iii) a ata da Reunião do Conselho Fiscal da Companhia em que consta 
parecer favorável à Incorporação serão disponibilizados aos acionistas da Companhia para exame, a 
partir desta data, no período das 09h00min às 17h00min, no endereço da sede da Companhia no 
SIA/Sul - ASP - Lote “D” - Bloco “B”, na cidade de Brasília, Distrito Federal. Cópia desse material 
estará disponível na Comissão de Valores Mobiliários - CVM e na Bolsa de Valores de São Paulo – 
BOVESPA a partir da presente data, bem como na página oficial da Companhia na internet. Os 
acionistas da Companhia que desejarem consultar e examinar os documentos a serem 
disponibilizados, conforme acima informado, deverão agendar data e horário da visita através do 
telefone (55 61) 3415-1140 com a Diretoria de Relações com Investidores.” 

� Divulgado pela BT em 8 de março de 2007 

“Conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 07/03/2007, a Brasil Telecom S.A. 
(“Companhia”) informa que a administração estará submetendo à Assembléia Geral Extraordinária 
de 2007, a ser convocada, o grupamento das ações representativas do seu capital social, nas 
condições seguintes: 

I – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas na proporção de 1.000 (mil) ações existentes 
para 1 (uma) ação da respectiva espécie. 

 proporção de 1.000 (mil) ações existentes 
para 1 (uma) ação da respectiva espécie. 
I – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas naI – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas na proporção de 1.000 (mil) ações existentes I – Grupamento de Ações: As ações serão grupadas na

Divulgado pela BT em 8 de março de 2007 �
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PÁGINA 16 e 36 DO RELATÓRIO ANUAL DE 

2012 EXTRAÍDO DO SITE DE RELACIONAMENTO 
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Oi S.A. e sociedades controladas 

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma 
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1. INFORMAÇÕES GERAIS 

A Oi S.A. (“Companhia” ou “Oi”) anteriormente denominada Brasil Telecom S.A. ou “BrT”, é uma 

concessionária do STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado e atua desde julho de 1998 na Região 

II do PGO - Plano Geral de Outorgas, que abrange os estados brasileiros do Acre, Rondônia, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além 

do Distrito Federal, na prestação do STFC nas modalidades local e de longa distância intra-regional. 

A partir de janeiro de 2004, a Companhia passou também a explorar os serviços de longa distância 

nacional e longa distância internacional em todas as Regiões e na modalidade local o serviço fora da 

Região II passou a ser ofertado a partir de janeiro de 2005. A prestação desses serviços é efetuada 

com base nas concessões outorgadas pela ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, 

órgão regulador do setor brasileiro de telecomunicações. 

A Companhia é sediada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, no bairro do Leblon, na Rua 

Humberto de Campos, 425 – 8º andar. 

A Companhia ainda possui: (i) através da controlada integral Telemar Norte Leste S.A. (“TMAR”) 

a concessão para prestação de serviços de telefonia fixa na Região I e serviço de LDI - Longa 

Distância Internacional em todo o território brasileiro; (ii) através da controlada indireta TNL PCS 

S.A. (“TNL PCS”) a autorização para prestação de serviço de telefonia móvel nas Regiões I e III; e 

(iii) através da controlada integral 14 Brasil Telecom Celular S.A. (“BrT Celular”) a autorização 

para prestação de serviços de telefonia móvel na Região II. 

As vigências dos contratos de concessão e das autorizações acima mencionadas se encontram 

divulgadas na Nota 17.

A Companhia é registrada na CVM - Comissão de Valores Mobiliários e na SEC - “Securities and 

Exchange Commission” dos EUA, tendo suas ações negociadas na BM&FBOVESPA – Bolsa de 

Valores, Mercadorias e Futuros, e negocia seus ADR´s - “American Depositary Receipts” na NYSE 

– “New York Stock Exchange”. 

Em Reunião realizada em 18 de fevereiro de 2013, o Conselho de Administração, originalmente, 

apreciou e aprovou as Demonstrações Financeiras da Companhia, bem como autorizou a sua 

publicação. As Demonstrações Financeiras ora reapresentadas foram aprovadas pelo Conselho de 

Administração em Reunião realizada em 30 de abril de 2013. 

A Oi S.A. (“Companhia” ou “Oi”) anteriormente denominada Brasil Telecom S.A. ou “BrT”, é uma 

concessionária do STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado e atua desde julho de 1998 na Região 

II do PGO - Plano Geral de Outorgas, que abrange os estados brasileiros do Acre, Rondônia, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Goiás, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além 

do Distrito Federal, na prestação do STFC nas modalidades local e de longa distância intra-regional. 

A partir de janeiro de 2004, a Companhia passou também a explorar os serviços de longa distância A partir de janeiro de 2004, a Companhia passou tamA partir de janeiro de 2004, a Companhia passou tam

nacional e longa distância internacional em todas as Regiões e na modalidade local o serviço fora da 

Região II passou a ser ofertado a partir de janeiro de 2005. A prestação desses serviços é efetuada 

com base nas concessões outorgadas pela ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, 

órgão regulador do setor brasileiro de telecomunicações. 
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(*Recurso Especial Representativo de Controvérsia) 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS  (2008/0009812-7)     

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA

RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA 

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)

RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 

ADVOGADO : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E 

OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO CIVIL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 
– SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – BRASIL TELECOM E CELULAR - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – NÃO-OCORRÊNCIA – CRITÉRIO PARA 
CONVERSÃO EM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, EM 
CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO 

ACIONISTA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, 
cumpre estabelecer-se critério indenizatório que recomponha 
ao acionista a perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, 
§ 1º, do Código de Processo Civil.
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si 
mesmas, inerente à natureza da operação. A cotação das 
ações no mercado, em decorrência do risco, é algo incerto 
que varia dia a dia, mês após mês, ano após ano. 
III – Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação 
à telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma 
forma de se resolver o problema é estabelecer-se que o valor 
da indenização será o resultado do produto da quantidade de 
ações multiplicado pela sua cotação na Bolsa de Valores, 
exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, ou 
seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em que o 
acionista passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las 
ou aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo deve ser 
corrigido monetariamente a partir do pregão da Bolsa de 
Valores do dia do trânsito em julgado e juros legais desde a 
citação.
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o 
valor das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora 
pois os acionistas passaram, automaticamente, a ser 
acionistas da nova empresa.
V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir 
espontaneamente com sua obrigação contratual, assumiu os 
riscos e encargos previstos em Lei e necessários para a 
recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.
VI – Recurso especial parcialmente provido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior 
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, a Seção, por maioria, dar parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Aldir 
Passarinho Junior e Nancy Andrighi, que não conheciam do recurso 
especial.Os Srs. Ministros Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria 
Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS). 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

Brasília, 24 de novembro de 2010(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA CLEMENTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por LUIZ P. LEAL E CIA. LTDA. 
(fls. 392/422), com fulcro na alínea “a” do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
contra o v. acórdão de fls. 358/363, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DA Companhia riograndense de 
telecomunicações e da empresa celular crt fundado EM CONTRATOS 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADOS SOB A ÉGIDE DA 
PORTARIA Nº 1361/76. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE 
PASSIVA E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
AFASTADAS. PRESCRIÇÃO INOCORRENTE. RECONHECIDO O 
prejuízo causado AO CONTRATANTE EM FACE DO 
PROCEDIMENTO DE SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES SOMENTE 
APÓS A MAJORAÇÃO DO RESPECTIVO VALOR PATRIMONIAL. 
DECLARADA A OBRIGAÇÃO DA RÉ PARA RESPONDER PELA 
DIFERENÇA DE AÇÕES NÃO SUBSCRITAS, bem como os 
correspondentes dividendos. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÂO EM 
PERDAS E DANOS. CRITÉRIOS. 

REJEITARAM AS PRELIMINARES E NEGARAM PROVIMENTO 
AOS APELOS. UNÂNIME.”

Na origem, trata-se de ação declaratória de adimplemento de contrato 
de adesão, cumulada com pedido de condenação à subscrição complementar de 
ações.

No Primeiro Grau, a sentença (fls. 173/183) julgou parcialmente 
procedente o pedido, condenando a ora recorrida BRASIL TELECOM ao seguinte:

a) condená-la a indenizar a parte autora, a título de perdas e danos, em 
valor equivalente à complementação do número de ações da extinta 
CRT, correspondente à diferença entre as ações já subscritas e o 
número que resultar da divisão do valor do aporte de capital pelo valor 
patrimonial da ação vigente à época, assim considerado o valor 
aprovado na assembléia geral ordinária imediatamente anterior, 
multiplicando-se, após, o número de ações complementares da extinta 
CRT, obtido conforme o critério antes estabelecido, pelo valor 
patrimonial então vigente (aprovado na assembléia geral ordinária), 
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Superior Tribunal de Justiça

corrigido pelo IGPM (ou IGP-DI, se anterior à vigência daquele outro 
índice) desde a data da integralização e acrescido de juros legais a 
contar da citação;

b) condená-la a pagar indenização em valor correspondente aos 
dividendos e juros sobre capital próprio que deveriam ter sido pagos a 
partir de 10.11.2003 e gerados pela diferença de quantidade de ações a 
que a parte autora tem direito em ambas as empresas, corrigido 
monetariamente pelo IGP-M (ou IGP-DI, se anterior à vigência daquele 
outro índice) desde a data em que deveriam ter sido distribuídos até a 
data do efetivo pagamento, e acrescido de juros legais a contar da 
citação.

Tendo sucumbido em maior parte, condeno a parte requerida a arcar 
com as custas judiciais e honorários advocatícios dos procuradores da 
parte requerente, que fixo, com base no art. 20, § 4º, do CPC, e 
considerado o fato de tratar-se de matéria recorrente, em quatrocentos 
reais, a serem corrigidos pelo IGPM a contar desta data.  

A recorrente LUIZ P. LEAL E CIA. LTDA. e a recorrida BRASIL 
TELECOM apelaram da r. sentença; entretanto, o egrégio Tribunal a quo negou 
provimento aos apelos (acórdão estadual de fls. 358/363).

Ambas as partes ingressaram com recurso especial e somente foi 
admitido o especial da ora recorrente LUIZ P. LEAL (decisão de fls. 516/518). A BRASIL 
TELECOM ingressou com agravo de instrumento (Agravo de Instrumento n. 
1.005.120-RS), da relatoria do eminente Ministro Humberto Gomes de Barros, no qual 
se deu provimento parcial ao recurso especial para se determinar que o valor 
patrimonial das ações, definido no balancete do mês da integralização, seja 
considerado no cálculo da quantidade de ações a serem subscritas à parte autora, in 
verbis : 

“Provejo o agravo e dou parcial provimento ao recurso especial (Art. 
544, § 3º, do CPC), apenas para determinar que o valor patrimonial das 
ações definido no balancete do mês da integralização seja considerado 
no cálculo da quantidade de ações a serem subscritas à autora.

Custas processuais e honorários advocatícios proporcionais (Art. 21 do 
CPC), fixados em 10% sobre o valor da condenação, consideradas as 
circunstâncias do §3º, alíneas "a", "b" e "c", do Art. 20 do CPC. 
Ressalvado o disposto no Art. 12 da Lei 1.060/50.”

A recorrente LUIZ P. LEAL alega, em seu recurso especial, em resumo, 
que o egrégio Tribunal estadual negou vigência ao art. 535, inciso II, do Código de 
Processo Civil, ao ter se negado a apreciar o fato de que a parte autora  subscreveu e 
integralizou capital da CRT - Companhia Riograndense de Telecomunicações, no valor 
de Cr$159.426,00 e que, naquela data, o valor da ação era de Cr$0,533273, o que a 
obrigava , de acordo com os artigos 1º e 12 da Lei 6.404/76 e o art. 115 do Código 
Comercial Brasileiro, a emitir, em seu favor, 298.957 (duzentas e noventa e oito mil, 
novecentas e cinquenta e sete) ações; entretanto, a recorrida BRASIL TELECOM emitiu 
somente 35.146 (trinta e cinco mil, cento e quarenta e seis) ações.

Outro ponto levantado pela recorrente LUIZ P. LEAL refere-se ao 
critério adotado para converter o dever de entregar as ações em indenização por perdas 
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e danos. Defende o recorrente que não está pleiteando a devolução da importância 
utilizada para a subscrição de ações ou a anulação do contrato, para que o egrégio 
Tribunal recorrido mantivesse o entendimento de que a recorrida BRASIL TELECOM 
fosse condenada a praticamente devolver o que foi pago, pois decidiu que a recorrida 
deve devolver o valor das ações que não foram entregues tomando-se por base o valor 
patrimonial da ação vigente à época, corrigido pelo IGPM - Índice Geral de Preços do 
Mercado ou IGP-DI Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, desde a data da 
integralização e acrescido de juros legais. 

A recorrente LUIZ P. LEAL defende, em seu recurso especial, a 
aplicação de um dos critérios que apresentou na inicial, em resumo: a) pelo preço de 
cotação de mercado ostentado pelas ações CRT e CELULAR, no último dia de suas 
existências; b) pelo valor da maior cotação das ações BrT e TELESP, a partir da data 
em que esses títulos passaram a substituir, respectivamente, as ações CRT 
(28/DEZ/2000) e CELULAR (30/MAR/2006), escorado no princípio consubstanciado no 
art. 402 do Código Civil Brasileiro, que determina que as perdas e danos não abrangem 
só o que o credor perdeu, mas também o que razoavelmente deixou de ganhar; e c) 
pelo preço de mercado das ações na data do trânsito em julgado. Em todos os critérios 
pleiteia a correção monetária e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a 
citação.

Nas contra-razões ao recurso especial (fls. 309/514), a recorrida 
BRASIL TELECOM alega, em síntese, que o recurso especial não merece ser 
conhecido em razão de que não cumpridas as exigências das Súmulas 282/STF e 
211/STJ, por ausência de prequestionamento.

Afirma a recorrida BRASIL TELECOM que o exame da parte do mérito 
esbarra no contido nas Súmulas 5 e 7/STJ, já que o recorrente alega que recebeu 
número inferior de ações e que o valor patrimonial é diverso do que deveria ser utilizado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

EMENTA

DIREITO CIVIL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – BRASIL TELECOM E CELULAR - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL – NÃO-OCORRÊNCIA – CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, EM CASO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO ACIONISTA – 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a 
perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de 
Processo Civil.
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, em 
decorrência do risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após mês, 
ano após ano. 
III – Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à 
telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se 
resolver o problema é estabelecer-se que o valor da indenização será o 
resultado do produto da quantidade de ações multiplicado pela sua 
cotação na Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado 
da demanda, ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no dia em 
que o acionista passou a ter o direito irrecorrível de comercializá-las ou 
aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo deve ser corrigido 
monetariamente a partir do pregão da Bolsa de Valores do dia do 
trânsito em julgado e juros legais desde a citação.
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor 
das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os 
acionistas passaram, automaticamente, a ser acionistas da nova 
empresa.
V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir espontaneamente com 
sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos previstos em 
Lei e necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.
VI – Recurso especial parcialmente provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

O recurso especial merece parcial provimento.

Com efeito.

Não há ofensa ao art. 535, inciso II, do Código de Processo Civil.

Os embargos de declaração constituem a via adequada para sanar 
omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do decisório embargado, 
admitida a atribuição de efeitos infringentes apenas quando esses vícios sejam de tal 
monta que a sua correção necessariamente infirme as premissas do julgado (EDcl no 
REsp 796.729/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 20.08.2007; 
EDcl no AgRg no Ag 436.808/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
11.10.2004). 

Na parte do mérito, o objeto de exame neste recurso especial 
restringe-se ao inconformismo da recorrente LUIZ P. LEAL a respeito do critério de 
indenização por perdas e danos, ante a impossibilidade de entrega das ações por parte 
da BRASIL TELECOM.

A recorrente LUIZ P. LEAL não se conforma com a decisão de que seja 
tomado por base o valor patrimonial da ação na data da integralização, pois, segundo 
ela, não pleiteou na inicial a anulação do contrato e, sim, o seu adimplemento. O critério 
utilizado é, na prática, o da devolução corrigida do que pagou ou integralizou. 

Defende a recorrente a adoção de um dos seguintes critérios: a) pelo 
preço de cotação de mercado ostentado pelas ações CRT e CELULAR no último dia de 
suas existências; b) pelo valor da maior cotação das ações BrT e TELESP a partir da 
data em que esses títulos passaram a substituir, respectivamente, as ações CRT 
(28/DEZ/2000) e CELULAR (30/MAR/2006), escorado no princípio consubstanciado no 
art. 402 do CCB que determina que as perdas e danos não abrangem só o que o credor 
perdeu, mas também o que razoavelmente deixou de ganhar; e c) pelo preço de 
mercado das ações na data do trânsito em julgado. Em todos os critérios pleiteia a 
correção monetária e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a citação.

A matéria foi prequestionada e não esbarra no contido nas Súmulas 5 e 
7/STJ.

Antes de adentrar-se no mérito dessa questão de conversão da 
obrigação em perdas e danos, cumpre lembrar que, no caso em questão, pelas regras 
legais da ocasião, o consumidor, para ter direito a uma linha telefônica, era 
compulsoriamente obrigado a adquirir ações da companhia de telecomunicações.

Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a perda por ele 
sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de Processo Civil.

Quanto vale a ação de uma companhia aberta?

Vale o que o mercado está disposto a lhe pagar, ou seja, vale a 
cotação do dia em que for negociada. Se alguém tem ações e quer vendê-las, 
certamente, terá como parâmetro o valor da cotação daquelas ações na Bolsa de 
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Valores. Esse é o mesmo princípio para a aquisição de ações no mercado.

Nas situações de subscrição de ações, a regra é um pouco diferente e 
segue o estabelecido no art. 170 da Lei 6.404/76, e, dentre os critérios, há previsão no 
inciso III de se levar em conta o valor da ação na Bolsa de Valores. O Superior Tribunal 
de Justiça, na egrégia 2ª Seção, já estabeleceu que, no caso da BRASIL TELECOM, o 
Valor Patrimonial da Ação-VPA definido no balancete do mês da integralização é o 
parâmetro correto para se calcular a quantidade de ações que deveriam ter sido 
subscritas ao adquirente de linha telefônica, e que nas situações em que a 
integralização ocorreu em parcelas, o balancete a ser considerado é aquele relativo ao 
primeiro mês de pagamento da primeira parcela (Recurso Especial n. 975.834-RS).

Entretanto, ao se falar em indenização, em razão da não-entrega das 
ações ao acionista, a situação merece análise distinta, pois, se a companhia, por não 
ter cumprido com suas obrigações na época própria, não pode agora entregar as 
ações, é necessário que se recomponha o prejuízo que o acionista passou a ter por não 
dispor das ações. Se não dispõe das ações, não pode vendê-las e, se pudesse 
aliená-las, o faria pelo valor que elas possuem no mercado, que é a sua cotação na 
Bolsa de Valores. Esse é o prejuízo sofrido.

As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, em decorrência do 
risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após mês, ano após ano.

Levando-se em consideração o risco acima mencionado, a 
determinação de um valor fixo para a ação nos casos de conversão em perdas e 
danos, não respeita o espírito e a legislação para esse tipo de negócio, sendo mais 
adequado o estabelecimento de critério que leve em consideração a realidade do 
mercado de ações, a fim de reparar o prejuízo sofrido pelo acionista. 

Com esse entendimento, na impossibilidade de se efetuar a subscrição 
e entrega das ações a que teria direito o acionista, tanto para as ações da telefonia fixa 
quanto da telefonia móvel, o cálculo da indenização deve obedecer a dois critérios, 
quais sejam:

I - O primeiro, destinado a definir a quantidade de ações a que faria jus 
o acionista, deverá ser aferido dividindo-se o capital investido pelo valor patrimonial da 
ação informado no balancete mensal da companhia na data da respectiva 
integralização, de acordo com a pacífica jurisprudência desta egrégia Corte (Súmula 
371/STJ).

II - Uma vez apurada a quantidade de ações, passa-se ao segundo 
critério, que é a multiplicação do número de ações pelo valor de sua cotação na Bolsa 
de Valores, vigente no fechamento do pregão do dia do trânsito em julgado da decisão 
judicial, ocasião em que o acionista passou a ter o direito irrecorrível às ações e a 
comercializá-las ou aliená-las. Sobre o resultado encontrado em reais desta 
multiplicação, deverá incidir correção monetária a partir do pregão da Bolsa de Valores 
do dia  do trânsito em julgado e juros legais desde a citação.

No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor das 
ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os acionistas passaram, 
automaticamente, a ser acionistas da nova empresa.

A devedora, ora recorrida, BRASIL TELECOM, ao não cumprir 
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espontaneamente com sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos 
previstos em lei e necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.

Esclareça-se que, quanto aos acessórios ou rendimentos, como 
dividendos e juros por capital próprio, por exemplo, mantém-se o que foi decidido no v. 
acórdão recorrido, tendo em vista que essa matéria não foi objeto do recurso especial.

Assim, na forma da fundamentação acima, dá-se parcial provimento ao 
recurso especial estabelecendo-se que o critério a ser adotado para conversão em 
indenização por perdas e danos deve ser o da multiplicação do número de ações pelo 
valor de sua cotação na Bolsa de Valores, vigente no fechamento do pregão do dia do 
trânsito em julgado da ação. Sobre o resultado encontrado em reais desta multiplicação, 
deverá incidir correção monetária a partir do pregão da Bolsa de Valores do dia do 
trânsito em julgado e juros legais desde a citação.

Fica mantida a condenação em honorários advocatícios na forma do 
contido no v. acórdão recorrido. 

É o voto.

Ministro MASSAMI UYEDA

Relator

Documento: 1025625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2011 Página  9 de 17

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
44

46
-3

6.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
97

F
2C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

O
H

A
M

A
D

 H
A

S
S

A
M

 H
O

M
M

A
ID

.

fls. 69

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 82



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : EDUARDO SILVEIRA CLEMENTE E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

             Apenas um esclarecimento. O eminente Ministro Aldir Passarinho Junior entrou 

em contato com o Primeiro Vice-Presidente do Tribunal do Rio Grande do Sul e, em função 

dessa provocação, acabou havendo uma sessão da Quinta Turma Cível do Tribunal, no dia 29 

de outubro de 2010, exatamente para tentar uma uniformização do entendimento das várias 

Câmaras Cíveis acerca dessa matéria. E, em função dessa deliberação, foi editada a Súmula 

34 do Tribunal do Rio Grande do Sul, que pode ser localizada no site do próprio Tribunal. O 

texto é o seguinte:

 "Respeitada a coisa julgada, a indenização da diferença de ações da Brasil 

Telecom S/A, antiga CRT-Fixa e Celular CRT Participações S/A, se faz pela cotação de 

fechamento das ações na bolsa de valores no dia do trânsito em julgado da decisão que 

condenou a Brasil Telecom S/A, com correção monetária desde então pelo IGP-M, e juros de 

mora, estes contados da citação." 

 Então, na verdade, esse enunciado está muito próximo do voto do eminente 

Relator. A única diferença é que, pelo voto do eminente Relator seria o dia seguinte e, no 

enunciado, é exatamente o dia do trânsito em julgado. 

 Penso que a solução é bastante razoável, a única ressalva que foi feita é a 

possibilidade da existência de coisa julgada. 

 Considero que seja conveniente superar esses óbices das Súmulas 5 e 7, 

pois estamos trabalhando com milhares de recursos que têm exatamente essa mesma matéria. 

Se houve a uniformização no Tribunal do Rio Grande do Sul, seria interessante que houvesse 

um alinhamento das posições do STJ e do Tribunal local e, com isso, evitaríamos a subida dos 

recursos especiais.

Documento: 1025625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2011 Página  10 de 17

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
44

46
-3

6.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
97

F
2C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

O
H

A
M

A
D

 H
A

S
S

A
M

 H
O

M
M

A
ID

.

fls. 70

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 83



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 Assim, pedindo vênia ao eminente Ministro Aldir Passarinho Junior, eu 

acompanho o voto do eminente Relator, apenas sugerindo que, em vez de ser o dia seguinte 

ao trânsito em julgado, seja exatamente o dia do trânsito em julgado, para que houvesse um 

alinhamento preciso entre as posições dos dois Tribunais.

  Acompanho o eminente Relator, apenas com essa pequena ressalva.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

VOTO-VOGAL

EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: Sr. Presidente, 

acompanho o eminente Relator.

MINISTRO RAUL ARAÚJO
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Sr. Presidente, com a devida 

vênia da divergência, não considero aplicável, no caso, a Súmula 7. Penso que não é 

uma questão de matéria de fato, não havendo necessidade de reapreciar provas e nem 

cláusulas contratuais. Trata-se da definição de um critério jurídico para a conversão em 

pecúnia das ações a serem subscritas em cumprimento à sentença. Assim como o 

voto do eminente Relator, considero jurídico o critério adotado na recente súmula do 

Tribunal do Rio Grande do Sul, a saber, o valor da cotação em bolsa no dia do trânsito 

em julgado, respeitadas as situações em que há decisão transitada em julgado 

adotando outro critério.

 Acompanho o voto do Sr. Ministro Relator.

Documento: 1025625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2011 Página  13 de 17

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
44

46
-3

6.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
97

F
2C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

O
H

A
M

A
D

 H
A

S
S

A
M

 H
O

M
M

A
ID

.

fls. 73

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 86



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.298 - RS (2008/0009812-7)
  

VOTO-VENCIDO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR: Sr. 

Presidente, só queria explicitar que eu, se estivesse julgando essa matéria no Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, acompanharia, às inteiras, o voto do eminente 

Ministro Relator, bem como a Súmula n. 34, editada com felicidade, pelo egrégio Tribunal 

meridional. 

Mas, o que tenho visto é uma dificuldade muito grande, pelos processos - e não 

foram poucos - que examinei, no sentido de buscar uma uniformização em termos de 

admissibilidade recursal ao especial, pela diversidade dos dispositivos e das teses que são 

desenvolvidas em cada um desses recursos, apesar de o tema ser o mesmo, considerando 

ainda que não há admissibilidade, no caso, pela letra c.

E, como isso vai estar pacificado pelo Tribunal do Rio Grande do Sul ao longo 

do tempo, entendo aqui de aplicar a Súmula 7 por não ver, na interpretação do art. 402 do 

Código Civil, que é, especificamente, a questão aqui posta, ofensa no critério eleito pela Corte 

a quo.

Entendo que, realmente, é uma matéria de fato. Estamos tratando de liquidação 

com base no valor em bolsa, que é extremamente aleatório, e não se pode realmente dizer que 

qualquer um desses vários critérios eleitos não atingiria a própria finalidade do art. 402. É 

apenas uma interpretação de critério de equidade, que me parece mais própria de ser feita 

perante as instâncias ordinárias.

De modo que vou rogar vênia ao eminente Relator para divergir, no sentido de 

não conhecer do recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
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Justiça, muito embora com aquela ressalva de que, na tese de fundo, se eu fosse julgar, até 

acompanharia a orientação sufragada pelo Colendo TJRS em sua Súmula n. 34.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2008/0009812-7 REsp 1.025.298 / RS

Números Origem:  10602308481  70020362968  70021669874

PAUTA: 24/11/2010 JULGADO: 24/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretário
Bel. RICARDO MAFFEIS MARTINS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ P LEAL E CIA LTDA
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : ANASTÁCIO JORGE MATOS DE SOUSA MARINHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por maioria, deu parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior e Nancy Andrighi, que 
não conheciam do recurso especial.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS). 
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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 Brasília, 24  de novembro  de 2010

RICARDO MAFFEIS MARTINS
Secretário
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.249 - SC (2012/0264652-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : PRISCILA D O SANTOS 

 WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEOPOLDINA BOEING DOERNER 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

 VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)
EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM 
S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.  
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: O cumprimento de sentença 
condenatória de complementação de ações dispensa, em regra, 
a fase de liquidação de sentença.  
2. Aplicação da tese ao caso concreto.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia SEGUNDA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por  
unanimidade, negar  provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Para os fins do artigo 543-C, do CPC, foi fixada a tese de que "O 
cumprimento de sentença condenatória de complementação de ações dispensa, em 
regra, a fase de liquidação de sentença". Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi, 
João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Sustentou oralmente o Dr. VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 
pela Recorrida LEOPOLDINA BOEING DOERNER.

Brasília, 26 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.249 - SC (2012/0264652-8)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : PRISCILA D O SANTOS    

WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEOPOLDINA BOEING DOERNER 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)   

VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de recurso especial afetado ao rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil para a consolidação do entendimento desta Corte sobre a  

possibilidade de ser dispensada a fase de liquidação de sentença nas 

demandas por complementação de ações.

No caso dos autos, a empresa BRASIL TELECOM S/A insurge-se contra 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim 

sintetizado em sua ementa:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Participação financeira. Emissão 
de ações. Obrigação de fazer convertida de plano em perdas e danos. 
Possibilidade. Perícia contábil indeferida. Prosseguimento por 
cálculos. Economia e razoável duração do processo. Agravo 
desprovido.   O credor tem a faculdade de converter a obrigação de 
emitir ações em perdas e danos.   A prova pericial é desnecessária 
para acertamento dos valores apresentados pelas partes, bastando 
simples cálculos aritméticos, como, aliás, a concessionária 
propugnou em casos semelhantes. (fl. 409)

Em suas razões, a parte recorrente sustentou violação aos arts. 475-A, 

475-J, 475-L, inciso V, 580 e 586 do Código de Processo Civil, sob o 

argumento de imprescindibilidade da fase liquidação de sentença.

Aduziu, também, dissídio pretoriano.

O prazo para contrarrazões transcorreu in albis (fl. 448).
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.249 - SC (2012/0264652-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, inicio analisando a tese a ser consolidada.

A questão jurídica consiste em saber se o cálculo da complementação de 

ações exige previamente a fase de liquidação de sentença.

Conforme decidido por esta Corte Superior no REsp 975.834/RS, Rel. 

Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ 26/11/2007, precedente que deu 

origem à tese do balancete mensal, o cálculo da quantidade de ações devidas ao 

consumidor é realizado "por meio da divisão entre o capital investido e o valor 

patrimonial de cada ação (Qt = Cp / Vp)", onde "Cp" é o capital investido e 

"Vp" é valor patrimonial da ação com base no balancete do mês do pagamento 

integral ou da primeira parcela do preço estabelecido no contrato de 

participação financeira.

O "Vp", se não estiver expresso no balancete, pode ser obtido pela 

divisão do patrimônio líquido da companhia pelo número de ações.

Obtida a quantidade de ações devidas, subtrai-se da quantidade de ações 

efetivamente subscritas, para se chegar à quantidade de ações a serem 

complementadas.

Assim, o cálculo pode ser representado pela fórmula "Qc = (Cp/Vp) - 

Qs", onde "Qc" é a quantidade de ações a serem complementadas e "Qs" a 

quantidade de ações efetivamente subscritas pela companhia.

Para as ações da companhia de telefonia móvel (dobra acionária), o 

cálculo é o mesmo "Qc = (Cp/Vp) - Qs", conforme definido no seguinte 

precedente: 

RECURSOS ESPECIAIS. AUSÊNCIA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÕES. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
INOCORRÊNCIA DE COISA JULGADA E DE PRESCRIÇÃO. 
VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. DEBÊNTURES. DOBRA 
ACIONÁRIA.
....................................................................................
8.- A chamada "dobra acionária" é devida, calculada segundo a 
correspondência do valor patrimonial da ação, estabelecido 
segundo o mesmo critério constante do Resp 975.834-RS, Rel. 
Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA.
9.- Recurso Especial do autor improvido e Recurso Especial da 
ré provido em parte.
(REsp 1.037.208/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/06/2008, DJe 20/08/2008)

Observe-se, apenas, que no cálculo da dobra acionária, embora "Cp" e 

"Vp" sejam os mesmos da telefonia fixa, "Qs" é a quantidade de ações 

efetivamente subscritas na companhia de telefonia "móvel". 

Obtida a quantidade de ações a serem complementadas, não se pode 

olvidar que as companhias de telefonia fixa e móvel sofreram diversas 

transformações societárias desde a época do sistema de autofinanciamento até 

os dia de hoje.

Então, o número de ações obtido deve ser multiplicado por um fator de 

conversão, para que se encontre o equivalente de ações na companhia 

sucessora, hoje existente.

Esse fator de conversão (Fc) deve englobar os agrupamentos acionários 

eventualmente ocorridos. Por exemplo, se cada grupo de 1.000 ações da 

companhia X foram agrupadas em uma ação da companhia Y, a variável "Fc" 

deve englobar essa operação acionária.

O passo seguinte é multiplicar o número de ações da companhia atual 

pela  cotação das ações no fechamento do pregão da bolsa de valores do dia do 

trânsito em julgado da ação de conhecimento, conforme definido no REsp 

1.025.298/RS, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 11/02/2011, abaixo 
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transcrito:

DIREITO CIVIL - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - BRASIL TELECOM E CELULAR - 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL - NÃO-OCORRÊNCIA - CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM 
INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, EM CASO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO ACIONISTA - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a 
perda por ele sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de 
Processo Civil.
II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, 
em decorrência do risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após 
mês, ano após ano.
III - Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à 
telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se 
resolver o problema é estabelecer-se que o valor da indenização será 
o resultado do produto da quantidade de ações multiplicado pela sua 
cotação na Bolsa de Valores, exatamente do dia do trânsito em 
julgado da demanda, ou seja, o valor da ação na Bolsa de Valores no 
dia em que o acionista passou a ter o direito irrecorrível de 
comercializá-las ou aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo deve 
ser corrigido monetariamente a partir do pregão da Bolsa de Valores 
do dia do trânsito em julgado e juros legais desde a citação.
IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor 
das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os 
acionistas passaram, automaticamente, a ser acionistas da nova 
empresa.
V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir espontaneamente com 
sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos previstos em 
Lei e necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo 
credor.
VI - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.025.298/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 11/02/2011)

Obtém-se, dessa forma, o valor da indenização a ser paga ao consumidor 

pela subscrição a menor de ações.

Dando sequência à fórmula matemática, o valor da indenização pode ser 

expresso nesses termos:
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Vf = [(Cp/Vp) - Qs] x Fc x Ct

Sendo "Vf" o valor da indenização pelas ações da telefonia fixa, "Fc" o 

fator de conversão e "Ct" a cotação no fechamento do pregão da bolsa de 

valores no dia do trânsito em julgado da ação de conhecimento.

O valor da indenização pelas ações da telefonia móvel (Vm) é obtido pela 

mesma fórmula, observando-se que "Qs", "Fc" e "Ct" são os específicos da 

telefonia móvel.

Todas as variáveis constantes dessa fórmula são obtidas por meio de 

documentos em poder da companhia ou de terceiros.

O capital investido (Cp) é o preço que consta no contrato de participação 

financeira. "Vp" é o valor patrimonial da ação obtido a partir do balancete 

mensal que consta na contabilidade da companhia. "Qs" é a quantidade de 

ações efetivamente subscritas, conforme registrado no livro de registro de ações 

nominativas ou nos extratos da instituição depositária de ações escriturais (cf. 

art. 31, § 1º, e 35 da Lei 6.404/76). "Ct" é a cotação das ações da companhia no 

fechamento do pregão da bolsa de valores, informação pública, disponível no 

site da BM&FBOVESPA ("www.bmfbovespa.com.br"). Por fim, "Fc" é o fator 

de conversão, registrado no protocolo de cada operação societária, conforme 

disposto no art. 224, inciso I, da Lei 6.404/76, litteris :

Art. 224. As condições da incorporação, fusão ou cisão com 
incorporação em sociedade existente constarão de protocolo firmado 
pelos órgãos de administração ou sócios das sociedades interessadas, 
que incluirá:
I - o número, espécie e classe das ações que serão atribuídas em 
substituição dos direitos de sócios que se extinguirão e os critérios 
utilizados para determinar as relações de substituição;
........................................................................................

Destarte, pode-se afirmar que o cumprimento da sentença condenatória 
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em demandas por complementação de ações depende apenas de informações 

disponíveis na própria companhia ou em poder de terceiros, além de operações 

aritméticas elementares.

Embora os cálculos possam parecer complexos à primeira vista, esse fato 

não é suficiente para justificar a abertura da fase de liquidação.

Atualmente, a fase de liquidação de sentença ficou restrita a apenas duas 

hipótese: (a) liquidação por arbitramento, quando se faz necessário perícia para 

a determinação do quantum debeatur;  e (b) liquidação por artigos, quando 

necessário provar fato novo. 

Nenhuma dessas hipóteses de liquidação se verifica nas demandas 

relativas a complementação de ações.

Dessa forma, compete ao próprio credor elaborar a memória de cálculos e 

dar início à fase de cumprimento de sentença, sendo dispensada a fase de 

liquidação, conforme se depreende do disposto no art. 475-B do Código de 

Processo Civil, com redação dada pela Lei 11.232/05, litteris :

Art. 475-B.  Quando a determinação do valor da condenação 
depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o 
cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei, 
instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do 
cálculo.

§ 1º. Quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados 
existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento 
do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias para 
o cumprimento da diligência. 

§ 2º. Se os dados não forem, injustificadamente, apresentados pelo 
devedor, reputar-se-ão corretos os cálculos apresentados pelo credor, 
e, se não o forem pelo terceiro, configurar-se-á a situação prevista no 
art. 362. 

§ 3º. Poderá o juiz valer-se do contador do juízo, quando a memória 
apresentada pelo credor aparentemente exceder os limites da decisão 
exeqüenda e, ainda, nos casos de assistência judiciária.

Documento: 1301784 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2014 Página  9 de 14

S
e 

im
pr

es
so

, p
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a 
ac

es
se

 o
 s

ite
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
44

46
-3

6.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 o

 c
ód

ig
o 

C
97

F
2C

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

O
H

A
M

A
D

 H
A

S
S

A
M

 H
O

M
M

A
ID

.

fls. 86

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

25
04

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
09

/2
01

4 
às

 1
1:

24
, p

or
 L

et
ic

ia
 M

ot
a 

V
al

en
tin

 D
ar

io
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 A
R

Y
E

LL
 V

IN
IC

IU
S

 F
E

R
R

E
IR

A
.

fls. 99



 

 

Superior Tribunal de Justiça

§ 4º. Se o credor não concordar com os cálculos feitos nos termos do 
§ 3º deste artigo, far-se-á a execução pelo valor originariamente 
pretendido, mas a penhora terá por base o valor encontrado pelo 
contador.

No âmbito doutrinário, Fredie Didier Jr., Rafael Oliveira e Paula 

Sarno Braga (Curso de Direito Processual Civil, v. 2, Salvador: Juspodivm , 

2007, p. 406 s.), analisando o dispositivo legal acima transcrito, apresentaram 

as seguintes possibilidade de desdobramento da liquidação por cálculos do 

credor (liquidação incidental):

(i) o credor apresenta memória de cálculos e o juiz, não vislumbrando 

nenhuma irregularidade, manda intimar o devedor para o cumprimento da 

sentença;

(ii) o credor apresenta a memória de cálculos, mas o juiz determina a 

remessa dos autos ao contador, por vislumbrar irregularidade nos cálculos, 

hipótese em que a execução prossegue pelo valor apontado pelo credor, mas  

garantia do juízo, para fins de impugnação, fica limitada ao valor apontado pelo 

contador;

(iii) o credor apresenta pedido de dados e informações em poder do 

devedor ou de terceiros para elaboração dos cálculos. Essa hipótese se desdobra 

em três possibilidades:

(iii.1) apresentados os dados e informações, o credor elabora 

memória de cálculos e o procedimento segue na forma do item 

(i) ou (ii), supra;

(iii.2) se os dados não são apresentados pelo devedor, o juiz fica 

autorizado a presumir corretos os cálculos do credor;

(iii.3) se os dados não são apresentados por terceiro, aplica-se o 

disposto no art. 362 do CPC. 

(iv) o credor, beneficiário da gratuidade da justiça, não dispondo de 
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condições financeiras para custear a elaboração da memória de cálculos, requer 

a elaboração dos cálculos pelo contador do juízo.

Essa ampla variedade de possibilidades revela que o objetivo das recentes 

reformas do Código de Processo Civil foi privilegiar liquidação por cálculos do 

credor, restringindo-se a liquidação por fase autônoma apenas às hipóteses 

estritamente previstas, de liquidação por arbitramento ou por artigos (cf. art. 

475-C e 475-E do Código de Processo Civil).

Essa mudança é salutar, pois a instauração de uma fase autônoma para a  

liquidação de sentença acaba abrindo mais uma via de acesso às instâncias 

superiores, o que posterga sobremaneira a resolução definitiva do litígio.

Esse objetivo da reforma processual tem encontrado ressonância na 

jurisprudência desta Corte Superior, conforme se verifica nos seguintes 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS 
DO CREDOR. LIMITES. HONORÁRIOS. TRÂNSITO EM 
JULGADO. FIXAÇÃO. LIMITES.
1. O fato de os cálculos aritméticos serem de alguma complexidade e 
de resultarem em valor significativo, por si só, não impede a 
liquidação na forma do art. 475-B do CPC, cujo §3º autoriza o Juiz a 
se valer do contador do juízo sempre que "a memória apresentada 
pelo credor aparentemente exceder os limites da decisão exequenda".
2. O Capítulo que trata da liquidação de sentença (arts. 475-A a 
475-H do CPC) não prevê a possibilidade de o executado se insurgir 
contra os cálculos apresentados pelo credor antes de garantida a 
execução, providência que, em princípio, só poderá ser adotada em 
sede de impugnação.
3. Assim, até a concretização da penhora, via de regra não se aceita a 
insurgência do devedor contra o débito exequendo. Essa assertiva é 
confirmada pela redação do art. 475-J, § 1º, do CPC, que condiciona 
o oferecimento da impugnação à constrição de bens do devedor. 
Tanto é assim que o excesso de execução é expressamente previsto no 
art. 475-L, V, do CPC como uma das matérias em que pode se fundar 
a impugnação à execução de título judicial.
4. Excepcionalmente, pode o devedor fazer uso da exceção de 
pré-executividade, fruto de construção doutrinária, amplamente 
aceita pela jurisprudência, inclusive desta Corte, como meio de 
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defesa prévia do executado, independentemente de garantia do juízo.
Todavia, não se trata de medida a ser obrigatoriamente utilizada pelo 
devedor, que pode optar por se defender mediante prévia garantia do 
juízo.
............................................................................................
7. Recurso especial do recorrente Júlio César Fanaia Bello provido.
Recurso especial da instituição financeira não provido.
(REsp 1.148.643/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 14/09/2011)

PROCESSUAL - EXECUÇÃO - CÁLCULO DO CREDOR (CPC, 
ART. 604) - ATUALIZAÇÃO DE CÁLCULOS ACOSTADOS COM A 
INICIAL - LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS - DESNECESSIDADE - 
OFENSA AO ART. 610 DO CPC.
I - Com a nova redação do Art. 604 do CPC, retirou-se a autonomia 
da liquidação que dependa de simples cálculo aritmético. Tal 
liquidação passou a ocorrer na própria execução, economizando-se 
um inútil processo de liquidação, aumentando-se o rendimento da 
máquina judicial, emprestando-se mais força e confiabilidade à 
função jurisdicional.
II - Quebrou-se a regra de que apenas sentenças líquidas são 
exeqüíveis. Hoje, é exeqüível a sentença cujo valor possa ser 
determinado por simples cálculo aritmético. Instaurada a execução 
com base na memória de cálculos, o executado os impugnará, opondo 
embargos. Ao juiz é lícito acolher parcialmente tais embargos, 
fazendo com que a execução prossiga, na parcela não embargada, ou 
a respeito da qual, os embargos tenham sido rejeitados.
III - Se exações indevidas foram especificadas na inicial, cumpria à ré 
alegar que os recolhimentos não aconteceram ou que não 
corresponderam às contribuições. Não faz sentido instaurar-se 
processo de liquidação para suprir omissão da ré. Tanto 
corresponderia a discutir outra vez a lide, agredindo o Art. 610 do 
Código de Processo Civil.
(REsp 233.508/PE, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2000, DJ 
16/10/2000)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. LIQUIDAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
DESNECESSIDADE. ART. 604 DO CPC. APLICABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que, a 
partir da alteração perpetrada no art. 604 do Código de Processo 
Civil pela Lei 8.898/1994, já não é necessário que o magistrado 
homologue as contas apresentadas pelo exequente, desde que a 
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apuração do 'quantum debeatur' dependa da confecção de meros 
cálculos aritméticos.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 148.130/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
26/06/2012)

Assim, na linha do entendimento já firmado por esta Corte Superior, 

sugere-se a redação da tese nos seguintes termos: 

O cumprimento de sentença condenatória de complementação de 
ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de sentença.

Por óbvio, a tese é firmada em caráter geral, não excluindo a 

possibilidade de a liquidação ser necessária em casos específicos.

Tampouco se exclui a possibilidade de se realizar perícia contábil no 

curso da impugnação ao cumprimento de sentença, a critério do juízo.

Definida a tese a ser consolidada, passo ao julgamento do caso concreto. 

Na espécie, o Tribunal de origem rejeitou a pretensão da ora recorrente de 

que fosse instaurada a fase de liquidação de sentença.

O entendimento do Tribunal a quo está em sintonia com a tese ora 

consolidada, sendo de rigor o desprovimento do recurso especial.

 Ante o exposto, voto nos seguintes termos:

(i) Para os fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: O 

cumprimento de sentença condenatória de complementação de ações 

dispensa, em regra, a fase de liquidação de sentença. 

(ii) Caso concreto: nega-se provimento ao recurso especial.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2012/0264652-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.387.249 / SC

Números Origem:  00053068720128240000  20110078014  20110078014000100  20110078014000101  
53068720128240000  8060095064

PAUTA: 26/02/2014 JULGADO: 26/02/2014

Relator
Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WASHINGTON BOLIVAR DE BRITO JUNIOR

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : PRISCILA D O SANTOS

WILSON SALES BELCHIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEOPOLDINA BOEING DOERNER
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou oralmente o Dr. VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, pela Recorrida 
LEOPOLDINA BOEING DOERNER.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Para os fins do artigo 543-C, do CPC, foi fixada a tese de que "O cumprimento de 
sentença condenatória de complementação de ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de 
sentença".

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Raul Araújo 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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VALOR POR AÇÃO (VPA) DA TELEBRÁS1 
 

 

                                                 
1 Essas informações foram retiradas de documento apresentado pela 
própria Oi S.A. no Processo n° 0842897-46.2013.8.12.0001. 
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COTAÇÃO DAS AÇÕES 

DEVIDAS A PARTE 

EXEQUENTE NO DIA DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA 

SENTENÇA PROFERIDA NA 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA N° 

0019076-35.1997.8.12.0001 
 

 

- Cada ação preferencial estava cotada à R$ 7,21 
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Home Informações Financeiras Cotações

COTAÇÕES
As ações da Oi em tempo real

Cotações Cotação Histórica

Total negociado

R$ 23,42 M

Títulos

5,43 M

Número de negócios

9.353

Abertura

R$ 4,36

Máxima

R$ 4,37

Mínima

R$ 4,26

Total negociado

R$ 1,66 M

Títulos

357,60 k

Número de negócios

973

Abertura

R$ 4,68

Máxima

R$ 4,74

Mínima

R$ 4,56

Em 12/02/2014 às 18:38 (defasado em 15 minutos), por INFOinvest

OIBR4 · OI PN

R$ 4,26 -2,07%

OIBR3 · OI ON

R$ 4,58 -2,55%

OIBR4 nenhum índice

1. Out25. Set 27. Set12:00 26. Set 12:00 12:00 29. Set 12:00 2. Out12:00 12:00

7,1

7,15

7,2

7,25

7,3

7,35

7,4

7,45

0k

2k

4k

6k

8k

Terça, Set 25, 2012
OIBR4 : 7,21  (0,00%)
Volume : 4.477,05

1 mês 3 meses 6 meses Ano atual 1 ano 3 anos 5 anos 25 Set 2012  – 2 Out 2012

Ações

OIBR3

OIBR4

OIBR

OIBRC

PORT UGUÊS ENGL ISHBuscar

OI PRA VOCÊ OI PRA EMPRESAS SOBRE A OI INVESTIDORES / INVESTORS

A EMPRESA INFORMAÇÕES FINANCEIRAS NOTÍCIAS E EVENTOS ATENDIMENTO
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http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_en.asp?idioma=1&tipo=43747&conta=44
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/default_pt.asp?conta=28&idioma=0
http://www.oi.com.br/oi/oi-pra-voce
http://www.oi.com.br/oi/oi-pra-empresas/pequenas-e-medias-empresas
http://www.oi.com.br/oi/sobre-a-oi
http://ri.oi.com.br/
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43763&conta=28&id=160349
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43845&conta=28&id=160515
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43846&conta=28&id=160516
http://ri.oi.com.br/oi2012/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&tipo=43847&conta=28&id=160518
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Autos nº. 0828868-54.2014.8.12.0001    -      Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Defiro ao exequente os benefícios da Justiça Gratuita.

2) Cite-se a executada para que satisfaça a obrigação em 
15 dias, conforme pleiteado na inicial ou para que, no mesmo prazo, sob 
pena de preclusão, apresente impugnação ao cumprimento de sentença. 

3) Caso não haja a satisfação da obrigação no prazo 
fixado ou não seja apresentada a impugnação, serão apuradas as perdas 
e danos, conforme proposto na inicial.

4) Arbitro os honorários advocatícios em 10% sobre o 
valor da causa.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 08 de setembro de 2014.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 11/09/2014 17:49 
 Certidão - Processo 0828868-54.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0172/2014, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques   D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 ARYELL VINICIUS FERREIRA (OAB 17889/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   despacho   de   fls.141   :   "1)   Defiro   ao   exequente   os   benefícios   da   Justiça 
 Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15   dias,   conforme   pleiteado   na   inicial   ou 
 para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente   impugnação   ao   cumprimento   de   sentença.   3) 
 Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado   ou   não   seja   apresentada   a   impugnação,   serão 
 apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro   os   honorários   advocatícios   em   10% 
 sobre o valor da causa. "" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 11 de setembro de 2014. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 15/09/2014 13:12 
 Certidão - Processo 0828868-54.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0172/2014,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3193,   do   dia   15/09/2014,   página   188/194,   com   circulação   em   15/09/2014   e   início   do   prazo   em 
 16/09/2014, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques  15  30/09/2014 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  30/09/2014 
 ARYELL VINICIUS FERREIRA (OAB 17889/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   do   despacho   de   fls.141   :   "1)   Defiro   ao   exequente   os   benefícios   da   Justiça 
 Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15   dias,   conforme   pleiteado   na   inicial   ou 
 para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente   impugnação   ao   cumprimento   de   sentença.   3) 
 Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado   ou   não   seja   apresentada   a   impugnação,   serão 
 apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro   os   honorários   advocatícios   em   10% 
 sobre o valor da causa. "" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 15 de setembro de 2014. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 18/09/2014 17:25 
 Certidão - Processo 0828868-54.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0180/2014, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques   D.J 
 Claudio de Rosa Guimarães (OAB 7620/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 ARYELL VINICIUS FERREIRA (OAB 17889/MS)  D.J 
 IGOR OLIVEIRA DE ASSIS (OAB 18019/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "REPUBLICA-SE   POR   INCORREÇÃO:Intimação   do   despacho   de   fls.141   :   "1)   Defiro   ao 
 exequente   os   benefícios   da   Justiça   Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15 
 dias,   conforme   pleiteado   na   inicial   ou   para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente 
 impugnação   ao   cumprimento   de   sentença.   3)   Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado   ou   não 
 seja   apresentada   a   impugnação,   serão   apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro 
 os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa. "" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 18 de setembro de 2014. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0180/2014,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3198,   do   dia   22/09/2014,   página   191/192,   com   circulação   em   22/09/2014   e   início   do   prazo   em 
 23/09/2014, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques  15  07/10/2014 
 Claudio de Rosa Guimarães (OAB 7620/MS) 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  07/10/2014 
 ARYELL VINICIUS FERREIRA (OAB 17889/MS) 
 IGOR OLIVEIRA DE ASSIS (OAB 18019/MS) 

           Teor   do   ato:   "REPUBLICA-SE   POR   INCORREÇÃO:Intimação   do   despacho   de   fls.141   :   "1)   Defiro   ao 
 exequente   os   benefícios   da   Justiça   Gratuita.   2)   Cite-se   a   executada   para   que   satisfaça   a   obrigação   em   15 
 dias,   conforme   pleiteado   na   inicial   ou   para   que,   no   mesmo   prazo,   sob   pena   de   preclusão,   apresente 
 impugnação   ao   cumprimento   de   sentença.   3)   Caso   não   haja   a   satisfação   da   obrigação   no   prazo   fixado   ou   não 
 seja   apresentada   a   impugnação,   serão   apuradas   as   perdas   e   danos,   conforme   proposto   na   inicial.   4)   Arbitro 
 os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa. "" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 22 de setembro de 2014. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Katiusci Sandim Vilela 
Luiza Carolen Cavaglieri Faccin 
Thiago Martins Ferreira 
 
 
 

 Raissa Mariana de Melo Araújo 
 

    

    
    
    
    

                      
                                                        
                                                                  
                            
 
                            
                                            

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E 

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DE CAMPO GRANDE, MS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0828868-54.2014.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença (PCT) 

 

OI S/A, qualificada nos autos do processo em epígrafe, que lhe 

move LUZIA RIBEIRO DA SILVA TAKEUTI, vem à presença de Vossa Excelência, através 

de seus advogados subscritores, cumprindo a determinação de f. 141, apresentar sua 

DEFESA à liquidação de sentença apresentada pelo autor, fundando-se, para tanto, nas 

razões de fato e de direito que passa a expor para ao final requerer: 

 

I – SINTESE DA INICIAL 

 

1. 

A parte autora afirma ser titular de contrato de participação 

financeira em programa comunitário de telefonia, sob a responsabilidade da TELEMS, a qual 

foi sucedida pela BRASIL TELECOM S/A, atual denominação de OI S/A, e que, após o 

trânsito em julgado da ação civil pública nº 0019016-35.1997.8.12.0001, impetrada pelo 

MPE, tornou-se credora da BRASIL TELECOM S/A. 

 

2. 

Por tal motivo, a parte autora requereu o cumprimento da 

sentença proferida na ACP, qual seja a retribuição em ações ou, no caso de impossibilidade 

de fazê-lo, requereu a conversão em perdas e danos, pleiteando o recebimento do valor 

investido à época n contrato de PCT, corrigido monetariamente e acrescido de juros de mora 

desde o desembolso, que perfaz um total atualizado de R$ 99.385,28, cujos cálculos 

contrariam totalmente a sentença exequenda. 
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3. 

V. Exª recebeu a inicial e intimou a Requerida para satisfazer a 

obrigação em 15 dias ou apresentar impugnação à petição inicial do Autor. 

 

4. 

Assim, para esclarecer alguns pontos indispensáveis ao 

prosseguimento do caso em comento, a ré apresenta a presente manifestação, a fim de 

comprovar que, em que pese a sentença transitada em julgado da ACP, abranger todos os 

signatários de contratos com o INEPAR, sua eficácia não se irradia sobre a parte autora, 

como a seguir passa a ser exposto. 

 

II – Da Falta de interesse de agir. CONTRATO DE PCT DE 

TITULARIDADE DA PARTE AUTORA NÃO ESTÁ 

ABRANGIDO PELA EFICÁCIA DA DECISÃO DA AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA  

 

5.  

Inicialmente é importante ressaltar que o Município de Campo 

Grande, representando a comunidade campo-grandense, firmou contrato de prestação de 

serviços em regime de empreitada global com as empreiteiras Consil Engenharia e Inepar 

S/A Indústria e Construções, a fim de que essas efetuassem a expansão de 30.000 linhas 

telefônicas, com base no plano comunitário de telefonia –PCT, ficando cada empreiteira 

responsável pela comercialização e instalação de 15.000 linhas.  

 

6.  

A empresa Inepar S/A dividiu seu programa em duas fases, a 

primeira fase com 10.115 linhas e a segunda fase com 4.134, conforme consta na Ação Civil 

Pública, restando como reserva técnica os demais 751 terminais telefônicos. 

 

7. 

A ação coletiva proposta pelo Ministério Público Estadual 

visava a retribuição das ações Telebrás das linhas telefônicas de nº 00001 à 14.249, 

que correspondiam a primeira e segunda fase do projeto.  
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8. 

O transito em julgado a decisão, que impôs a ré a retribuição 

financeira à tais consumidores, não significa, contudo, que todos os que firmaram contrato 

com a INEPAR possuiriam direito ao recebimento de ações. Isso porque, encontram-se 

presentes aspectos subjetivos que distinguem os contratantes, sobre os quais se irradiam a 

eficácia dessa decisão, daqueles que por ela não são alcançados.  

 

9. 

Os consumidores que, na época do transito em julgado da 

sentença, ainda preservavam relação jurídica com a TELEMS ou INEPAR, caracterizado 

pelo adimplemento do preço contratado, pela não transferência do recebimento do direito ao 

recebimento da participação societária, esses, sim, possuem o direito subjetivo material para 

pleitear o cumprimento da resolução dada ao caso pelo julgador da Ação Civil Pública. Pois, 

além disso, outorgaram ao Município a autorização para transferir para a TELEMS o acervo 

construído com suas colaborações. Os que assim não procederam, a toda evidencia, não 

mais mantinha relação jurídica com a INEPAR, seja por não ter havido adimplemento do 

preço a ser pago pelo terminal telefônico, seja pela transferência do direito para terceiro.  

 

10. 

Importante referir, Exa, que também não possuem direito 

material subjetivo para pleitear a aplicação da decisão da ACP aqueles consumidores 

(10.115) que, no curso da demanda, por força de medida liminar, receberam sua participação 

acionária. A esses nem lhes socorre a alegação de que receberam a menor, eis que essa 

questão restou enfrentada na própria decisão, nos seguintes termos:  

 

“Também não procede a alegação de que o Réu procedeu à retribuição em 

valor menor do que determinado naquela decisão, visto que nela não 

restou especificado qual seria este valor, constando apenas determinação 

genérica no sentido de efetivar a retribuição de ações a participação 

econômica de cada consumidor”. 

 

11. 

Percebe-se, assim, que a genesis do direito ao recebimento 

da retribuição acionária ocorria quando da assinatura do contrato, que, contudo, só 
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se aperfeiçoava quando o valor contratual adimplido e representado na proporção do 

acervo, era integralizado no capital social da Companhia de Telefonia.  

 

12. 

Ressalta-se, assim, que os detentores dos direitos são aqueles 

informados pela empreiteira (fls. 468/618 da ACP) e não aqueles que simplesmente possuem 

contrato em seu nome. 

 

13.  

Necessário que se diga, ainda, que é de notório conhecimento 

que na ACP, às fls. 468/618, foi juntada a Escritura Pública de Dação em Pagamento e 

Doação, constando a relação dos que outorgaram poderes para que o Município de 

Campo Grande os representassem perante a extinta TELEMS, qual seja, a lista com o 

nome de todos os consumidores abrangidos pela eficácia da decisão da Ação Civil 

Pública, bem como suas qualificações, tais como profissão, estado civil e número do CPF.  

 

14. 

No entanto, verifica-se que na referida listagem NÃO 

CONSTA O NOME DA REQUERENTE LUZIA RIBEIRO DA SILVATAKEUTI, o que 

significa que a mesma não está abrangida pelos efeitos da decisão proferida na pela 

Ação Civil Pública.  

 

15. 

A verdade é que a autora não se tornou acionista da 

TELEMS. Ou porque não adimpliu o contato de PCT com a INEPAR, ou porque 

transferiu seu direito para terceiros. Caso ausente uma dessas hipóteses, fatalmente, 

seu nome constaria na relação daqueles cujo valor pago foi integralizado ao capital 

social da TELEMS por meio da incorporação do acervo, e que se tornaram acionistas. 

Falta a autora, portanto, legitimo interesse de agir, motivo pelo qual, não pode se 

beneficiar da eficácia da decisão prolatada na ação coletiva. 

 

16. 

Desta forma, tendo em vista que a parte autora não está 

abrangida pela ACP em comento, consequentemente não tem direito ao recebimento de 
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ações da antiga TELEBRÁS, motivo pelo qual requer a extinção do presente feito, com base 

no artigo 267, VI, do CPC, em razão da ausência de interesse de agir da Requerente. 

 

III – DO PEDIDO 

 

17. 

Diante do exposto, restando comprovada a ausência de 

interesse de agir da parte autora, requer à Vossa Excelência se digne a extinguir os 

presentes autos, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, com a consequente baixa e 

arquivamento do feito. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande, MS, 30 de setembro de 2014. 

 

 

Carlos A. J. Marques        Hadna Jesarella Rodrigues Orenha 

    OAB/MS 4.862     OAB/MS 10.526t 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA 

DE DIREITOS DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS 

HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE CAMPO GRANDE - MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos: 0828868-54.2014.8.12.0001  

 

LUZIA RIBEIRO DA SILVA TAKEUTI, 

devidamente qualificada nos autos supra, que move em desfavor 

de OI S.A., vem respeitosamente, perante Vossa Excelência, por 

seus procuradores, manifestar sobre a petição de fls. 146-150, 

conforme se segue: 

 

I – DOS FATOS 

Em virtude do não cumprimento espontâneo da 

obrigação imposta na Ação Civil Pública n. 0019016-

35.1997.8.12.0001, a exequente ajuizou a presente execução, a 

fim de receber as ações mobil iárias preferenciais a que tinha 

direito, bem como os dividendos por ela garantidos.  

Contudo, agora vem a executada aos autos 

apresentar defesa de mérito, alegando que o contrato firmado 

pela exequente não foi beneficiado pela sentença da referida 

ação. O que não é nem de longe verdade, conforme 

explicaremos. 
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II – DA IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA COISA 

JULGADA E DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA 

 

Primeiramente, há de se ressaltar que a 

exequente jamais poderia, nesta fase processual, rediscutir uma 

matéria que já fora ventilada na fase de conhecimento, qual 

seja, a retribuição das ações para os 4.134 consumidores 

participantes da segunda fase do PCT . 

Além do mais, Vossa Excelência determinou  

que a executada cumprisse uma obrigação; caso esta 

entendesse que não deveria cumprir com obrigação alguma, 

deveria ter se insurgido por meio de Agravo de Instrumento 

para modificar o teor da intimação, o que não ocorreu. 

Deste modo, precluiu o direito da executada 

rebelar-se quanto à intimação para cumprimento da obrigação 

de fazer, devendo a matéria de sua impugnação ater-se aos 

elementos do art. 475-L do CPC e não quanto ao mérito, como 

fez.     

 

II – DO DIREITO DA EXEQUENTE À SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES 

E AOS DIVIDENDOS 

 

A executada, apesar de não poder mais discutir  

nesta fase processual, se a exequente, que é participante da 

segunda fase do PCT, teria ou não direito à restituição em ações 

da quantia investida, aproveita-se da brecha processual e busca 

abri novamente uma discussão quanto ao mérito . 

Sendo assim, convém relembrar que ficou a 

cargo da executada a instalação de 15.000 linhas telefônicas 

nesta capital, sendo que esta confessa que instalou 14.249 , 

ou seja, não foram vendidas mais do que 15.000 linhas 

telefônicas, o que leva a concluir que TODOS OS CLIENTES QUE 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

w
w

w
.tj

m
s.

ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

82
88

68
-5

4.
20

14
.8

.1
2.

00
01

 e
 c

ód
ig

o 
D

9A
B

04
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

3/
10

/2
01

4 
às

 1
8:

36
, é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 M

at
o 

G
ro

ss
o 

do
 S

ul
 e

 IG
O

R
 O

LI
V

E
IR

A
 D

E
 A

S
S

IS
.

fls. 178



 
 

 

 

ADERIRAM AO PROGRAMA COMUNITÁRIO DE TELEFONIA POR 

INTERMÉDIO DA INEPAR S.A., FORAM ALBERGADOS PELA AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA N.  0019016-35.1997.8.12.0001. Sem exceção.  

O direito dos consumidores participantes da 2ª 

etapa de instalação foi reconhecido, tanto em primeira quanto 

em segunda instância, ficando determinado à ré que, quanto aos 

4.134 consumidores da 2ª fase, desse início e finalizasse o 

procedimento para retribuição de ações TELEBRAS, e após 

procedesse à efetiva retribuição em ações a participação 

econômica de cada promitente-assinante, no prazo de 180 dias  

(sentença anexa nestes autos).  

Agora vem a executada informar que a 

exequente não tem direito? Um absurdo. 

Na tentativa desesperada de buscar um 

fundamento para sua esdrúxula alegação, a exequente informa 

que os consumidores que teriam direito seriam os descritos na 

pg. 468 a 618 da Ação Civil Púb lica, contudo esta afirmativa não 

deve prosperar, pois os consumidores descritos às fls. 468 a 618 

a que a executada se refere, são os 10.115 que participaram da 

primeira fase do programa. Os 4.134 da segunda fase (também 

beneficiados) não constam na referida relação porque a ré não 

tinha, sequer, dado início ao procedimento de retribuição de 

ações TELEBRAS, deste modo, seria impossível aparecer o nome 

da exequente em alguma relação, pois a executada nunca deu 

início à retribuição dos 4.134 consumidores, conforme 

determinado. 

Outrossim, resta necessário salientar que o 

nome da exequente não figura na lista de fls. 468-618, porque é 

participante da segunda etapa do PCT, mas seu contrato consta 

registrado em cartório, sendo inclusive, anexado aos autos da 

ação civil pública às fls. 37.042 e 37.043.  
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Deste modo, cai por terra a alegação de 

que a exequente não tem direito à subscrição das ações 

porque não tem nome na lista!  

 

Isso posto, Excelência, não resta necessário 

proferir maiores argumentações a respeito, pois o direito da 

exequente, que é participante da segunda fase  de instalação 

do programa comunitário de telefonia realizado pela executada, 

já foi garantido em todas as instâncias de julgamento .  

É fato notório e confirmado pela ré, que não 

foram comercializados mais do que 15.000 linhas telefônicas 

pela executada, restando nítido que o nome da exequente 

apenas não consta na lista de fls. 468-618 porque aqueles são 

os nomes dos 10.115 consumidores que fazem parte da primeira 

etapa, mas diga-se novamente, TODOS OS ADQUIRENTES DAS 

LINHAS TELEFÔNICAS DA REQUERIDA FORAM AGASALHADOS 

PELA SENTENÇA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, fato este que não 

pode ser novamente discutido nesta fase processual!!!  

 

III – DA INTEGRALIZAÇÃO DAS AÇÕES OU VENDA DOS 

DIREITOS A TERCEIROS 

 

Também não procede a alegação de que a 

exequente não teria direito a ser subscrita nas ações porque OU 

não teria integralizado o contrato OU teria repassado seu direito 

a terceiro, pois, como se vê, tais alegações não passam de 

meras argumentações, ausente de quaisquer provas 

documentais, de modo que não podem ser aceitas por Vossa 

Excelência. 

É perceptível a leviandade das alegações da 

executada, pois esta considera duas hipóteses possíveis, sem ao 

menos informar qual delas seria a verdadeira . 
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Quanto a alegada falta de integralização do 

contrato, parece-nos que a executada não compareceu às aulas 

de direito societário, pois se tivesse algum conhecimento sobre 

o tema, saberia que se caso um acionista tornar-se remisso, 

caberá à companhia executá-lo para que este pague a 

prestação correspondente às ações adquiridas (lei 6.404, Art. 

106 e 107, I). 

Não obstante, ainda que a companhia execute 

o promitente-acionista, pode mandar vender na bolsa de 

valores, as ações que ele adquiriu, a fim de ser ressarcida da 

inadimplência; podendo ainda, em caso de não alcançar o valor 

que deveria ser integralizado, declarar caduca as ações 

compradas, conforme Art. 107, § 3º e 4º da Lei 6.404/76. 

Agora perguntamos Excelênc ia, onde estão as provas de tais 

fatos??? Com base em quais fundamentos a executada alega que 

não recebeu o valor descrito no contrato da exequente?  

 

Não produz provas porque tais alegações são 

inverídicas? 

 

NÍTIDA MÁ-FÉ!! 

 

Além do mais, de qualquer forma, deve 

prevalecer a inversão do ônus da prova, tendo em vista a 

relação de consumo já considerada em sede de ação de 

conhecimento, de modo que a executada deveria ter trazido aos 

autos prova inequívoca que de que a exequente teria transferido 

seus direitos a terceiros ou que não integralizou seu contrato, 

sendo que este consta registrado em cartório . O que não foi 

feito. 
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III – DO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER – DA 

CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS 

 

Deste modo, tendo em vista que a executada 

não cumpriu com a obrigação  determinada no despacho retro, 

vem a exequente requerer a conversão da obrigação em 

perdas e danos, nos termos do art. 461, §1° do CPC. 

Também não assiste menor razão à executada 

a alegação de que já teria realizado o cumprimento da obrigação 

aos consumidores que ela alega ter direito, pois o trecho da 

sentença que ela indica em impugnação, este juízo apenas a 

isenta da multa diária por descumprimento da liminar  porque 

esta não informava o número de ações a que cada consumidor 

tinha direito, de modo que a executada veio a depositar 

números irrisórios de ações pôde se ver livre do pagamento da 

multa diária. 

 

VI – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, a exequente requer, a 

improcedência da defesa apresentada pela executada, tendo em vista a 

total ausência de provas do alegado, reconhecendo o valor apontado na 

execução correspondente à indenização relativa às perdas e danos inerentes 

à obrigação de fazer inadimplida seja homologado por sentença, intimando-

se a ré para o pagamento da quantia indicada na inicial, qual seja, R$ 

99.385,28 (noventa e nove mil trezentos e oitenta e cinco reais e 

vinte e oito centavos), acrescida de juros legais e correção monetária 

desde a data do cálculo até a data do pagamento, bem como dos honorários 

advocatícios fixados no despacho inicial no patamar de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, com fundamento no art. 461, § 1º, do CPC e art. 

84, § 1º, do CDC. 
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Outrossim, tendo em vista o conteúdo inverídico e 

protelatório da impugnação apresentada pela empresa executada, pleiteia a 

condenação da executada ao pagamento de multa pela litigância de má-fé. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Campo Grande - MS, 3 de outubro de 2014. 

 

 

CLAUDIO DE ROSA GUIMARÃES       ARYELL VINICIUS FERREIRA 

                     OAB/MS 7.620                                       OAB/MS 17.889 

 

 

             IGOR OLIVEIRA DE ASSIS 

                                              OAB/MS 18.019 
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Autos n. 0828868-54.2014.8.12.0001      -       Campo Grande/MS.

Vistos etc.

1) Cuidam os autos de cumprimento de sentença para a 
"retribuição" das ações da Telebrás S/A que deveriam ter sido entregues 
aos consumidores que participaram do plano comunitário de telefonia 
negociado pela Inepar S/A, conforme a sentença prolatada nos autos da 
ação civil pública n. 001.97.019016-1.

O credor apresentou um cálculo que definiu o número de 
ações devidas e o respectivo valor dos rendimentos delas decorrentes. 
Também apresentou o resultado das perdas e dos danos para o caso de 
conversão das ações em dinheiro.

O executado impugnou o cumprimento de sentença, 
afirmando, em síntese, que a parte exequente não é uma das beneficiadas 
com a sentença exequenda, porque seu nome não aparece na lista 
daqueles que outorgaram ao município autorização para transferir para a 
Telems o acervo construído com suas colaborações (escritura pública 
que consta às fls. 468/618 da ação civil pública principal). Se o seu 
nome não aparece nesta escritura é porque não adimpliu o contrato ou 
porque transferiu seu direito a terceiros. Pediu a extinção do processo.

A parte exequente contraditou todos os termos da 
impugnação.

É o relatório. Decido.

Embora as teses da impugnante estejam amparadas, em 
alguns casos na ausência do nome da credora na escritura pública de 
dação em pagamento, ou, em outros, no número de face do contrato 
acima de 15.000, é certo que esta escritura não é elemento que revela 
sozinha a existência da contratação, como também o número de face é 
insuficiente para se demonstrar que ele represente a quantidade de 
contratos vendidos. 

Na verdade, é o conteúdo do contrato firmado que 
legitima alguém a pleitear a qualidade de credor beneficiado com a 
sentença exequenda. Percebe-se, no caso, que o contrato que instrui este 
processo foi vendido pela Inepar com base na Portaria 86 de 17/07/91 
ou da Portaria 610, de 19/08/94, pelo valor de R$ 1.117,63 à vista, ou 
superior quando parcelado. Foi previsto no contrato que este valor seria 
destinado a participação financeira do consumidor na implementação ou 
na expansão do sistema telefônico local. As cláusulas apreciadas pela 
sentença, quais sejam, a que prevê a retribuição integral de ações e a que 
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exime a ré de retribuir a participação financeira do consumidor é que 
delimitam o alcance da sentença para as quase 15.000 linhas telefônicas 
comercializadas. 

Nem se diga, por outro lado, quando houver número do 
contrato superior a 15.000, que este contrato não foi protegido pela 
sentença, porque este número de face não indica, necessariamente, que 
as vendas ocorreram rigorosamente naquela ordem ou que o número dos 
formulários representam efetivamente o número de contratos 
negociados, pois não consta da sentença exequenda e nem do processo 
principal que o número do contrato obedece fielmente ao número de 
linhas telefônicas vendidas. Esta correlação não está demonstrada no 
processo. 

Lembro que os contratos, na sua maioria e quem sabe na 
sua totalidade, foram preenchidos a mão. Certamente que muitos 
formulários numerados foram descartados por erros. Outros podem ter 
ficado em branco. É muito provável que o número de formulários ou de 
minutas seja superior ao número de contratos efetivamente vendidos.

O que é certo é que a Inepar foi autorizada a vender 
10.115 linhas na primeira etapa, 4.134 linhas na segunda e última etapa 
e que ficou com o restante, até completar 15.000 linhas, como material 
de contingência.  

Também é certo que a exequente possui um contrato 
padrão assinado e vendido pela Inepar. 

Diante desta circunstância, a legitimidade para requerer a 
execução está presente e suficientemente demonstrada. 

Caberia à impugnante, neste caso, fazer prova de que 
vendeu mais do que as 15.000 linhas de que dispunha e que esta venda 
não contém os vícios reconhecidos na sentença exequenda. 

Por estes motivos, a impugnação apresentada não traz 
elementos suficientes para infirmar a presunção de legitimidade que o 
contrato apresentado na inicial propicia.

Convém registrar, na sequência, que a sentença em 
questão definiu uma obrigação à parte executada. A parte credora, por 
sua vez, reclamou pelo descumprimento desta obrigação e apresentou os 
cálculos que entendeu adequados ao comando da sentença exequenda, 
expondo minudentemente as razões do seu pedido. Concluiu que lhe era 
devido um determinado número de ações e um valor correspondente aos 
dividendos. Pediu que a obrigação fosse cumprida, sob pena de resolver-
se em perdas e danos que estimou em R$ 99.385,28.
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A impugnante deixou de impugnar especificamente os 
cálculos apresentados pela parte credora.

Lembre-se de que o direito reclamado nesta ação é 
disponível e a disputa envolve partes capazes. Assim, sob pena de 
concordância tácita, era ônus da devedora opor-se aos cálculos 
apresentados, sob pena de concordância. 

O professor Luiz Rodrigues Wambier, em sua obra 
"Curso Avançado de Processo Civil", vol. 1, Editora Revista dos 
Tribunais, na 7ª edição, na pág. 360, comenta a regra do art 302 do 
Código de Processo Civil, que também se aplica aqui, ao tratar do ônus 
da impugnação específica, e o professor diz:

- "Disso resulta não ser admissível contestação por 
negativa geral, em que o réu apenas afirma que os fatos 
alegados pelo autor não são verdadeiros. O ônus da 
impugnação específica exige que o réu, além de manifestar-se 
precisamente sobre cada um deles, expresse fundamentação 
em suas alegações, ou seja, cumpre ao réu dizer como os fatos 
ocorreram e porque nega os fatos apresentados pelo autor".

Fredie Didier Jr. realça o caráter de aplicação amplo da 
referida norma, não apenas nas contestações, mas também à réplica ou 
aos recursos, que cita exemplificativamente. O doutrinador assim se 
manifesta:

- "Embora se trate de regra prevista para a contestação, 
aplica-se, por analogia, à réplica...

Também se aplica a regra aos recursos..." (Curso de 
Direito Processual Civil, vol. 1, edição 2012, 14ª ed., Editora 
Jus Podivm, pág. 523).

Transcreva-se, ainda, o seguinte julgado do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal:

- "Sendo os embargos à execução processo autônomo de 
conhecimento, incidem os princípios da eventualidade e 
do ônus da impugnação especificada dos fatos alegados" 
(AC 2006.01.1.052674-0, TJDF, 1ª T. Cível, Rel. César 
Loyola,  julgado em 18/04/2007). 

Neste julgado acima transcrito, ao votar, o relator assim 
se manifestou:

- "Sendo os embargos à execução verdadeiro processo 
autônomo de conhecimento, a resposta do embargado tem a 
natureza de contestação. Em conseqüência, tem aplicação a 
disciplina estabelecida nos artigos 300 a 303, do Código de 
Processo Civil. Tais dispositivos expressam os princípios da 
eventualidade e do ônus da impugnação especificada. 
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Sendo assim, o embargado tem o dever de expor as 
razões de fato e de direito com que impugna o pedido do 
embargante. Além disso, cabe-lhe manifestar precisamente 
sobre os fatos alegados na inicial. Não se desincumbido 
desses ônus, a consequência é ter-se por verdadeiros os fatos 
alegados pelo embargante".

Em relação ao pedido de condenação por litigância de 
má-fé, a jurisprudência é firme no sentido de que deve haver dolo da 
parte contrária. A simples defesa incisiva, através do direito 
constitucional de ampla defesa e contraditório, não constitui má-fé. 

Por estes motivos, rejeito a impugnação e reconheço o 
valor da dívida reclamado na inicial. Converto, assim, a obrigação de 
fazer em obrigação de pagar a quantia certa de R$ 99.385,28, na data da 
inicial. Este valor deverá ser atualizado pelo IGPM e acrescido de juros 
legais de 1% ao mês até o efetivo pagamento.

2) Fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor 
da causa.

3) Intime-se a parte executada na pessoa de seu 
advogado para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do 
débito, sob pena de penhora de bens e multa de 10%.

4)  Decorrido o prazo legal, não havendo pagamento, 
manifeste-se a parte exequente.

Intimem-se.

Campo Grande/MS, 15 de janeiro de 2015.

David de Oliveira Gomes Filho.
Juiz de Direito.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 26/02/2015 17:06 
 Certidão - Processo 0828868-54.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0027/2015, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  D.J 
 Claudio de Rosa Guimarães (OAB 7620/MS)  D.J 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  D.J 
 ARYELL VINICIUS FERREIRA (OAB 17889/MS)  D.J 
 IGOR OLIVEIRA DE ASSIS (OAB 18019/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   decisão   de   fls.288/291   :   "   (...)   Por   estes   motivos,   rejeito   a   impugnação   e 
 reconheço   o   valor   da   dívida   reclamado   na   inicial.   Converto,   assim,   a   obrigação   de   fazer   em   obrigação   de 
 pagar   a   quantia   certa   de   R$   99.385,28,   na   data   da   inicial.   Este   valor   deverá   ser   atualizado   pelo   IGPM   e 
 acrescido   de   juros   legais   de   1%   ao   mês   até   o   efetivo   pagamento.   2)   Fixo   os   honorários   advocatícios   em   10% 
 sobre   o   valor   da   causa.   3)Intime-se   a   parte   executada   na   pessoa   de   seu   advogado   para,   no   prazo   de   15 
 (quinze)   dias,   efetuar   o   pagamento   do   débito,   sob   pena   de   penhora   de   bens   e   multa   de   10%.   4)   Decorrido   o 
 prazo legal, não havendo pagamento, manifeste-se a parte exequente. Intimem-se."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 26 de fevereiro de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE  Emitido em: 02/03/2015 13:21 
 Certidão - Processo 0828868-54.2014.8.12.0001  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0027/2015,   foi   publicada   no   Diário   da 
 Justiça   nº   3295,   do   dia   02/03/2015,   página   221/236,   com   circulação   em   02/03/2015   e   início   do   prazo   em 
 03/03/2015, conforme disposto no Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carlos Alberto de Jesus Marques (OAB 4862/MS)  15  17/03/2015 
 Claudio de Rosa Guimarães (OAB 7620/MS) 
 Hadna Jesarella Rodrigues Orenha (OAB 10526/MS)  15  17/03/2015 
 ARYELL VINICIUS FERREIRA (OAB 17889/MS) 
 IGOR OLIVEIRA DE ASSIS (OAB 18019/MS) 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   decisão   de   fls.288/291   :   "   (...)   Por   estes   motivos,   rejeito   a   impugnação   e 
 reconheço   o   valor   da   dívida   reclamado   na   inicial.   Converto,   assim,   a   obrigação   de   fazer   em   obrigação   de 
 pagar   a   quantia   certa   de   R$   99.385,28,   na   data   da   inicial.   Este   valor   deverá   ser   atualizado   pelo   IGPM   e 
 acrescido   de   juros   legais   de   1%   ao   mês   até   o   efetivo   pagamento.   2)   Fixo   os   honorários   advocatícios   em   10% 
 sobre   o   valor   da   causa.   3)Intime-se   a   parte   executada   na   pessoa   de   seu   advogado   para,   no   prazo   de   15 
 (quinze)   dias,   efetuar   o   pagamento   do   débito,   sob   pena   de   penhora   de   bens   e   multa   de   10%.   4)   Decorrido   o 
 prazo legal, não havendo pagamento, manifeste-se a parte exequente. Intimem-se."" 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 2 de março de 2015. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Advogados:  Carlos A. J. Marques Estagiários: Cauê Gilberthy Arruda de Siqueira 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2.ª VARA DE DIREITOS 

DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA COMARCA DE 

CAMPO GRANDE - MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos nº 0828868-54.2014.8.12.0001 

Cumprimento de Sentença 

  

BRASIL TELECOM - OI S/A., qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, que lhe move LUZIA RIBEIRO DA SILVA TAKEUTI vem 

perante V. Exª, por intermédio do advogado infra-assinado, informar e requerer o que 

segue:  

 

1.  

Primeiramente, nomear à penhora, para garantia do 

juízo, a importância de R$ 99.385,28 (noventa e nove mil, trezentos e oitenta e cinco 

reais e vinte e oito centavos), que já se encontra depositada na conta única do TJ/MS, 

conforme se vê do comprovante de depósito anexado. 
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2.  

Ínclito Julgador, por medida de cautela, requer a 

Demanda que o levantamento dos valores ora depositados não seja deferido, pelo 

menos não sem calção, visto que em outras ocasiões o levantamento precipitado do 

depósito já ocasionou prejuízos irreparáveis à requerida. Insta salientar, também, 

que a determinação de depósito se encontra no momento sub judice, conforme se 

vê às fls. dos presentes autos. 

 

3.  

Por fim, diante da nomeação ora efetuada, e tendo em 

vista que o depósito visa exclusivamente à garantia do juízo para o oferecimento de 

impugnação ao cumprimento de sentença, requer a ré seja reduzida a termo a 

nomeação ora efetuada, com sua posterior e conseqüente intimação para 

oferecimento da impugnação, na forma do que estabelece o art. 633 combinado com 

o §1°, do art. 475-J, do CPC, no prazo de 15 dias. 

 

Pede-se deferimento. 

Campo Grande - MS, 10 de março de 2015. 

 

       

        Carlos A. J. Marques                                     Hadna J. Rodrigues Orenha 

            OAB/MS 4.862                                                 OAB/MS 10.526             

       

Katiusci Sandim Vilela 

OAB/MS 13.679 
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